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Prefácio da série Comentário Exegético





Conforme narrado no livro de Atos, o encontro entre Filipe e o eunuco etíope na estrada de Jerusalém a Gaza foi obra do Senhor (At 8.26-39). Esse etíope trazia consigo uma cópia de pelo menos parte das Escrituras e estava lendo o livro do profeta Isaías. Ao ouvi-lo ler, Filipe indagou: “O senhor entende o que está lendo?” (At 8.30).




Ao escrever um comentário, é difícil almejar propósito mais premente do que este: achegar-se ao leitor das Escrituras para conduzi-lo à compreensão do significado do que lê — e fazê-lo de modo não apenas informativo, mas também transformador. Esse é o objetivo da série Comentário Exegético, de Edições Vida Nova. Seu trabalho interpretativo não pode ter melhor razão para existir nem melhor objetivo. Serve ao propósito de conduzir o leitor à interpretação precisa do texto das Escrituras, além de proporcionar um meio de confirmação e validação das interpretações às quais seu estudante tenha chegado no processo hermenêutico e exegético, visando à aplicação pessoal ou à exposição da mensagem escrita. Isso porque vivemos em um mundo caído e aflito que precisa de direção. Portanto, ele precisa da Palavra de Deus. 




Contudo, o caminho da leitura à prática nem sempre é direto e rápido. Para compreender o texto bíblico, são necessárias boas ferramentas e, entre as mais úteis, estão os comentários bíblicos. Existem vários tipos de comentários. Os que integram a série Comentário Exegético são daqueles que se aprofundam na compreensão do texto original da Bíblia por meio de uma exegese detalhada, justamente com o propósito de levar o leitor das Escrituras à prática da vontade de Deus.




Assim, os comentários dessa série apresentam as seguintes características:






		aliam profundidade acadêmica e facilidade de leitura;




		atendem às necessidades de pastores e demais pregadores da Palavra inspirada;




		
são compreensíveis ao leigo interessado no conhecimento mais profundo das Escrituras;




		são minuciosos no tratamento de cada texto, sem exagerar nos detalhes;




		tratam a exegese não como um fim em si mesma, mas como recurso para a compreensão do todo; 




		apresentam os aspectos das línguas originais de forma acessível;




		têm o objetivo de entender a perícope em seu contexto, associando cada passagem ao que vem antes e depois;




		reúnem autores que pertencem a uma tradição teológica conservadora e são oriundos de diversas orientações dentro do universo evangélico;




		buscam representar o texto original de modo apurado, claro e que faça sentido para o leitor de hoje.







Além dessas características, há aspectos que diferenciam os comentários que compõem essa série.




Primeiramente, e acima de tudo, eles se ocupam do texto das Escrituras. Não significa que não deem atenção ao longo desenvolvimento das pesquisas escriturísticas e ao debate acadêmico. Significa, sim, que se esforçam em apresentar um comentário do texto, não do debate acadêmico. Portanto, o resultado central e principal desse trabalho é um guia de fácil leitura, reservando para as notas de rodapé (ou notas adicionais no final de cada seção) a interação com as questões críticas e a respectiva literatura técnica. Ocupar-se, porém, do texto das Escrituras não significa que a série tenha evitado certos métodos críticos ou tenha exigido que cada autor siga uma abordagem definida. Em vez disso, foram adotadas as abordagens e os métodos necessários, sempre norteados pelo propósito maior de ajudar cada autor na tarefa de deixar claro o significado desses textos.




Em segundo lugar, os autores da série identificam-se conscientemente como seguidores de Cristo que leem as Escrituras a serviço da igreja e de sua missão no mundo. Ler as Escrituras dessa forma não significa garantir algum tipo específico de interpretação. Significa entender que, na história da interpretação, há épocas em que as Escrituras trazem uma palavra necessária de confronto, chamando o povo de Deus de volta à sua vocação. Já em outras ocasiões, as Escrituras oferecem uma palavra de consolo, lembrando o povo de Deus de sua identidade, de que ele segue um Messias crucificado e serve a um Deus que vindicará os caminhos dele e de seu povo.




A terceira característica que distingue essa série é o fato de seus comentários reconhecerem que nossa leitura das Escrituras não pode estar descolada da realidade do mundo em favor do qual a igreja cumpre sua missão, pois como C. S. Lewis assinalou, com razão, em seu conto O sobrinho do mago, “o que você ouve e vê depende do lugar em que se coloca”.1 Esse lugar é o mundo em que estamos, o qual nos pressiona com perguntas que não deixam de instruir nosso trabalho de interpretação. Assim, não basta expor aquilo que Deus disse outrora, pois precisamos ouvir vezes sem conta aquilo que o Espírito, por meio das Escrituras, está dizendo à igreja hoje. Por conseguinte, precisamos examinar o significado teológico daquilo que lemos e como essa mensagem pode fincar pé no coração das pessoas.




Por último, a série Comentário Exegético foi elaborada por meio da seleção de volumes oriundos de algumas das melhores e mais atualizadas séries de comentários produzidas em língua inglesa. São obras que se situam em um ponto intermediário entre comentários mais críticos e acadêmicos — que incluem citações não traduzidas do grego, do aramaico ou do latim, por exemplo — e comentários homiléticos — os quais tentam trocar em miúdos como um texto das Escrituras pode ser transmitido, em forma de ensino ou pregação, à igreja reunida.




Nossa esperança é que aqueles que estão se preparando para ensinar e pregar a Palavra de Deus encontrem nestas páginas a orientação de que precisam. E que aqueles que estão aprendendo a fazer exegese encontrem aqui um exemplo a ser seguido.




É com imensa satisfação, portanto, que disponibilizamos à igreja brasileira essa preciosa série de comentários bíblicos.






	


	

		1As crônicas de Nárnia (São Paulo: Martins Fontes, 2009), livro 1: O sobrinho do mago.


	




















Prefácio do autor




O livro de Josué constitui o término lógico de parte considerável daquilo que se encontra no Pentateuco. Mostra Israel de posse da terra que Deus havia prometido durante séculos a Abraão e seus descendentes. Relata o cumprimento de muitas das promessas feitas anteriormente e mostra um Deus fiel a suas promessas. Esse Deus era, ao mesmo tempo, afetuoso e exigente: em repetidas ocasiões, tomou a iniciativa de abençoar seu povo, de cumprir suas promessas e de lhe dar a terra; no entanto, parte essencial desse relacionamento abrangia suas exigências de que Israel abandonasse outros vínculos de lealdade e destruísse completamente os habitantes da terra. A santidade impressionante de Deus forma o cenário dessa destruição, mas seu amor infindável e sua provisão copiosa para seu povo também são revelados no relato. O livro termina em tom sereno e gratificante; mostra que Deus havia sido fiel a suas promessas e que o povo havia sido obediente. Esse retrato é esboçado de modo amplo (o livro também traz indícios de falhas do povo), mas, ainda assim, era verdadeiro no fim da vida de Josué e é incomum em outros livros históricos do Antigo Testamento.




O livro apresenta várias narrativas conhecidas: Raabe e os espiões israelitas, a “batalha” de Jericó, o sol e a lua que “pararam” no céu, as batalhas acirradas em toda a terra de Canaã. No entanto, muitas vezes os cristãos conhecem apenas o enredo geral dessas histórias, mas não as verdades teológicas subjacentes, nem aquilo que revelam sobre Deus. O estudo minucioso do livro revelará várias considerações teológicas úteis extraídas até mesmo das narrativas mais conhecidas. Josué também traz bastante conteúdo desconhecido da maioria dos cristãos, principalmente as listas extensas de distribuição dos territórios nos capítulos 13—21; também neste caso, porém, o livro contém muitos ricos tesouros à espera de serem escavados.




Este comentário foi escrito como exposição do texto de Josué no contexto da igreja cristã. Como tal, procura apresentar de modo claro o significado de palavras, frases, parágrafos e unidades mais extensas do livro. O foco principal é o texto do livro. Os leitores encontrarão os resultados desse trabalho no corpo do comentário. Devem ser capazes, portanto, de acompanhar o desenvolvimento da argumentação do livro ao percorrer tal parte do comentário. A maioria dos leitores terá suas necessidades supridas ao ler apenas o corpo da obra e desconsiderar notas de rodapé, excursos e a introdução, o que certamente é aceitável.




Não obstante, uma vez que a maioria dos leitores também busca em comentários respostas para perguntas que não estão relacionadas de modo imediato ao significado do texto em si (perguntas a respeito da confiabilidade do texto ao apresentar dados históricos, antecedentes históricos e arqueológicos de vários textos, dúvidas éticas decorrentes de aspectos do texto etc.), o comentário também dedica atenção a elas. Tratamos dessas perguntas na introdução do comentário, nas notas de rodapé e em vários excursos ao longo da obra. Esforçamo-nos para colocar a exposição do texto no corpo do comentário e tratar dessas perguntas adicionais em outras partes da obra, embora não tenha sido possível alcançar total uniformidade. (Uma apresentação mais detalhada do que é um comentário e de qual é a melhor maneira de usá-lo pode ser encontrada em meu artigo “Evaluating commentaries on Joshua” [“Avaliando comentários de Josué”], The Southern Baptist Journal of Theology 2.3 [Fall 1998]: 4-10. Informamos aos leitores que foram publicadas três edições temáticas sobre Josué em periódicos de 1998: Review and Expositor 95.2 [Spring]; The Southern Baptist Journal of Theology 2.3 [Fall]; e Southwestern Journal of Theology 40.3 [Fall]. Elas podem contribuir de forma adicional para o entendimento do livro.)




Tenho uma dívida de gratidão para com muitas pessoas que contribuíram de diversas maneiras para o produto final. Agradeço a E. Ray Clendenen, editor geral de New American Commentary, pelo convite para colaborar com essa série e pelo modo competente e amável em que ele conduziu o manuscrito até sua conclusão. Ele próprio é estudioso competente do livro de Josué e ofereceu diversas sugestões que aprimoraram a obra grandemente.




Agradeço também ao dr. Charles S. Kelley Jr., presidente do New Orleans Baptist Theological Seminary, por oferecer gentilmente um breve período de licença durante meu primeiro semestre no seminário, período durante o qual pude avançar bastante no projeto. Agradeço, igualmente, ao seminário por prover auxílio generoso na forma de pós-graduandos como assistentes e de apoio logístico. 




Agradeço ainda às seguintes pessoas que leram e discutiram comigo trechos do manuscrito e fizeram comentários proveitosos: John J. Bimson, Trent C. Butler, Octave Bourgeois, R. Dennis Cole, Richard W. Johnson, Francis X. Kimmitt, William F. Warren e Bryant G. Wood. Vários especialistas em ética leram e comentaram sobre minha exposição da mentira de Raabe no capítulo 2; eu lhes sou grato por seu trabalho: David Clark, Bruce Fields, Walter C. Kaiser Jr., Erwin W. Lutzer, Steve W. Lemke, John Warwick Montgomery e Joe E. Trull. As seguintes pessoas me disponibilizaram materiais não publicados de sua autoria extremamente úteis: David W. Baker, Phyllis A. Bird, Trent C. Butler, David A. Dorsey, Ronald A. G. du Preez, Richard S. Hess, H. Van Parunak, John H. Walton, Bryant G. Wood e K. Lawson Younger Jr. Alunos de turmas da Trinity Evangelical Divinity School [Escola de Teologia Evangélica Trinity] e do New Orleans Baptist Theological Seminary também contribuíram para meu entendimento do livro de Josué por meio de seus comentários e de suas perguntas. Contudo, a responsabilidade por quaisquer equívocos que ainda restem é inteiramente minha.




Devo agradecimentos à Moody Press pela permissão de uso no capítulo 2 de conteúdo de minha obra An introduction to the Old Testament Historical Books [Uma introdução aos Livros Históricos do Antigo Testamento] (Chicago: Moody, 1993).




Os dois pós-graduandos que me assistiram, Joseph A. Vadnais e William L. McDonald, merecem agradecimentos e elogios especiais. Eles realizaram a difícil tarefa de revisar todo o manuscrito, verificar referências bíblicas e identificar os materiais bibliográficos; também fizeram comentários importantes e, de modo geral, pouparam-me de muitos erros e infelicidades ao longo do caminho. Ambos também trabalharam gentilmente como voluntários durante períodos em que não foram remunerados. Meu secretário, Carl Kelley, também proveu auxílio valioso em diversas etapas do projeto.




Minha família arcou com o grande peso de tolerar a preocupação de seu pai e marido com esse projeto, especialmente nos cinco meses finais, em que o prazo de entrega impôs a todos nós sua cruel vontade. Agradeço à minha esposa, Jan, por seu incentivo, apoio e paciência ao longo de todo o trabalho, e às nossas filhas Christina e Melody, por suportarem a obsessão de papai com Josué.




Este livro é dedicado a Christina, por ocasião de um momento importante: seu aniversário de 13 anos. Ela é fonte extraordinária de alegria para Jan e para mim, e pedimos a Deus que ela se apegue firmemente à fé que lhe foi confiada e está se desenvolvendo em sua vida, e demonstre a fé de Raabe, que colocou sua vida inequivocamente nas mãos do Deus verdadeiro (Js 2.9-11).




Nele vivemos, nos movemos e existimos, e é a serviço de sua Igreja e para sua glória que ofereço este comentário.




Nova Orleans, Louisiana
5 de outubro de 1998
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Introdução




A maioria das pessoas que sabe alguma coisa sobre o livro de Josué pensa primeiramente (se não inteiramente) em suas batalhas, tipificadas pelo antigo corinho “Joshua fit the battle of Jericho” [Vem com Josué lutar em Jericó]. Como é o caso da maior parte dos estereótipos, essa imagem tem uma parcela de verdade, mas também traz distorções. Sem dúvida, o livro apresenta relatos de grandes vitórias e de grandes milagres realizados por Deus em favor de seu povo: declara repetidamente que Deus lutou por Israel (10.14; 21.44 etc.). Os israelitas entraram na terra de Canaã e, com facilidade considerável, conquistaram uma série de cidades por meio de vitórias dramáticas (caps. 6—12). Quem não se emociona ao ler sobre a queda miraculosa das muralhas de Jericó? Quem não fica perplexo e maravilhado quando o sol e a lua “param” no céu? Quem não se admira com a marcha inexorável pelo sul e pelo norte de Canaã?




O livro de Josué, no entanto, é muito mais do que suas batalhas. Aliás, elas não foram “batalhas” no sentido típico do termo; não foram grandes confrontos militares entre exércitos altamente treinados, em que os israelitas prevaleceram por meio de uma combinação de força e tática superiores. Antes, os israelitas venceram com a ajuda do Senhor, muitas vezes por meio de intervenção divina direta (de modo mais dramático, em Jericó e Gibeom), e sempre com seu auxílio e sua direção. Deus concedia as vitórias, e Israel colhia os benefícios. Ademais, os israelitas não eram como a maioria dos exércitos conquistadores, pois, em sua maior parte, deixavam intactas as cidades que conquistavam. Matavam os habitantes e, em seguida, como presente de Deus, podiam se estabelecer em cidades e casas que eles não haviam construído (Dt 6.10-11; Js 24.13).




Muito mais do que as “batalhas”, o interesse do livro de Josué é na terra de Canaã, cuja posse constituía o objetivo dos conflitos. Essa terra havia sido prometida durante séculos a Abraão e seus descendentes, e o livro relata o jubiloso cumprimento de promessas feitas de longa data por Deus. Começa com os preparativos detalhados e cuidadosos que tiveram de ser feitos antes que Israel embarcasse em sua campanha para conquistar essa terra (caps. 1—5). Tais preparativos eram, principalmente, de natureza espiritual e enfatizavam que, antes de Israel poder herdar a terra, teria de estar em um relacionamento correto com seu Deus, aquele que, em sua bondade, estava lhes dando a terra.




Até mesmo na conquista da terra (caps. 6—12), questões espirituais eram de suma importância. Jericó não foi conquistada de forma direta, mas apenas depois de uma série de marchas de significado religioso ao redor da cidade. Pecado no acampamento causou a única derrota de Israel na terra. Quando os israelitas conquistaram a parte principal da terra, Deus foi à frente deles.




Junto à seção que trata dos conflitos propriamente ditos (caps. 6—12), o cerne do livro é constituído da distribuição, entre as tribos, da terra prometida havia muito tempo (caps. 13—21). Nesses capítulos (que a maioria dos cristãos nem sequer lê, ou lê de modo extremamente superficial), os contornos da promessa de Deus são preenchidos no grande número de pormenores sobre as terras de cada tribo. Nas listas detalhadas de cidades que cada tribo herdou e na descrição das fronteiras de cada tribo, é inegável a mensagem de que Deus foi fiel às suas promessas e de que ele tratou as tribos com equidade.




O livro se encerra com as reflexões de Josué sobre o que Deus havia feito por seu povo e com suas exortações a respeito da vida futura na terra (caps. 22—24). A narrativa conclui em tom gratificante, com o povo assentado em suas terras e tudo aparentemente em ordem.




Em tudo isso, Deus aparece no livro como a principal força-motriz. Ele foi a causa dos êxitos de Israel e o doador de suas terras. Ele foi o Deus que promoveu a conversão dramática da prostituta Raabe. Suas ações em favor do seu povo exigiam que os israelitas continuassem a lembrar-se daquilo que ele havia feito. A sua santidade tornou necessário o horrendo extermínio dos habitantes da terra, pois os pecados deles a haviam contaminado profundamente. Ele foi o Deus que cumpriu todas as promessas que havia feito ao seu povo.




Portanto, quem lê Josué e vê apenas as batalhas entende o livro de forma bastante equivocada. É um livro de ricas texturas, que mostra Deus em toda a sua glória socorrendo com bondade os membros de seu povo e aqueles que se voltaram para ele e, entretanto, fiel à sua natureza, incapaz de tolerar aqueles que o rejeitam obstinadamente. Assim, o livro representa uma conclusão gratificante para o enredo do Pentateuco que olha continuamente adiante, para a dádiva da terra por Deus. Também representa o início da vida de Israel na terra. Israel tinha diante de si um panorama inteiramente positivo. Contudo, o livro também traz indícios da apostasia que se estabeleceria em breve, revelada em Juízes e nos livros seguintes. É, portanto, um livro bastante realista, que glorifica a Deus e mostra suas misericórdias sobre seu povo, mas que também adverte sobre os perigos da rebeldia e da desobediência a ele. 






I. Josué: título e personagem1





O título do livro de Josué vem de seu personagem principal, o sucessor de Moisés e líder de Israel. Houve quem imaginasse que o título indica autoria (veja abaixo), mas não é necessariamente o caso. O nome de Josué significa “Yahweh salva” ou “Yahweh livra”.2 Seu nome é traduzido nas tradições do grego antigo (LXX) por Iēsous, a mesma forma do nome de Jesus no Novo Testamento. Seu nome anterior era “Oseias”, que significa “salvação” ou “livramento” (Nm 13.8; Dt 32.44). Números 13.16 explica que o próprio Moisés deu a Oseias o seu novo nome, “Josué”.




Uma boa quantidade de informações sobre Josué é apresentada no Pentateuco. Ele aparece pela primeira vez nos papéis de comandante militar que derrotou os amalequitas no deserto, em Refidim, e de auxiliar e confidente próximo de Moisés (Êx 17.8-13). Ele havia sido auxiliar de Moisés desde sua juventude (Êx 33.11; Nm 11.28) e acompanhou Moisés até o alto do monte Sinai (Êx 24.13). Foi um dos doze espiões enviados à terra de Canaã, e ele e Calebe foram os únicos que, ao voltar, deram um relatório favorável (Nm 13—14). Consequentemente, só foi permitido a eles dois o entrar na Terra Prometida (Nm 14.30,38; 26.65).




Josué foi designado sucessor de Moisés pelo Senhor, e Moisés o levou perante o Senhor para que o comissionasse (Nm 27.15-23). Ele era um homem em quem estava o Espírito de Deus (Nm 27.18).3 O culto de comissionamento foi uma ocasião solene, presidida por Eleazar na presença de toda a comunidade. Durante a cerimônia, Moisés transferiu sua autoridade para Josué por meio da imposição de mãos. Junto ao sacerdote Eleazar, Josué devia distribuir as terras entre as tribos (Nm 32.28; 34.17), uma incumbência que eles cumpriram quando chegaram à terra (Js 14.1; 19.51).




Quando Moisés chegou ao fim da vida, lembrou ao povo que Josué era seu sucessor na liderança, designado por Deus (Dt 31.1-8). Moisés ordenou a Josué: “Sê forte e corajoso” (v. 7), como o Senhor faria posteriormente (Js 1.6,9). Quando Moisés estava prestes a morrer, Josué foi com ele à Tenda do Encontro para se encontrar com Deus (Dt 31.14), e Deus o incentivou a ser forte e corajoso, garantiu que estaria com ele, e que Josué conduziria os israelitas à terra (Dt 31.23). Essas palavras foram uma breve prefiguração da ordem mais longa de Deus a Josué adiante, em Josué 1.2-9. Depois que Moisés faleceu, os israelitas obedeceram a Josué; ele estava cheio do espírito de sabedoria, pois Moisés lhe havia imposto as mãos (Dt 34.9).




No livro cujo título traz o seu nome, Josué é apresentado como o idôneo sucessor de Moisés, o grande líder e legislador de Israel. Josué havia provado seu valor anteriormente, quando foi um dos dois espiões (dentre doze) que aconselharam Israel a entrar na terra de Canaã, não obstante dificuldades aparentemente insuperáveis (Nm 13—14). Agora, apesar de diferenças claras entre os dois homens quanto a personalidade e missão, Josué é chamado por Deus para atuar como sucessor de Moisés (1.1-9). O livro deixa claro que Deus estava com Josué e que ele tinha o mesmo nível de autoridade que Moisés (1.9,16-18; 3.7; 4.14; 6.27; 10.14; 11.15,23). No início do seu ministério, a nação toda prometeu obedecer-lhe (1.16-18)4 e aceitou o desafio que ele lançou no fim da vida ao prometerem, com ele, servir ao Senhor (24.16-18).




Ao longo de todo o livro, Josué aparece falando e agindo com autoridade, sendo tão eloquente quanto Moisés em seus discursos de despedida (Js 22—24). No início do livro, ele é chamado apenas “auxiliar de Moisés” (1.1), mas aparece no final como “servo do Senhor” (24.29), exatamente como Moisés (1.1). Esse fato mostra que ele verdadeiramente foi idôneo sucessor de Moisés (cf. tb. Dt 34.9). Josué faleceu com idade avançada, aos 110 anos, e foi sepultado na terra de sua herança (Js 19.49-50; 24.29-31). Enquanto ele estava vivo, o povo serviu ao Senhor, um sinal da sua boa liderança (24.31). Ele é mencionado duas vezes no Novo Testamento: em Atos 7.45 e em Hebreus 4.8.




II. Autoria e data de redação




A. Autoria




O livro é anônimo. O Talmude e certos rabinos (Rashi, David Kimchi) o atribuíram a Josué, mas alguns observaram que partes do livro haviam sido escritas posteriormente (e.g., o relato da morte de Josué e outros trechos). Abravanel o atribuiu a Samuel, especialmente em razão da expressão “até hoje” (4.9; 5.9; 7.26 etc.).5 Estudiosos críticos atuais geralmente atribuem o livro a um ou mais autores deuteronomistas, por volta dos séculos 7 ou 6 a.C. (veja adiante). Sem dúvida, Josué escreveu trechos do livro: 24.26 afirma que “Josué registrou estas coisas no Livro da Lei de Deus”, em referência à aliança que o povo havia feito em Siquém. Não há, porém, indicações aqui nem em outras partes da Bíblia da autoria do livro.




B. Data de redação




Não há indicadores formais no livro nem em outros lugares da data de sua redação. No entanto, a expressão “até hoje”6 pode ser instrutiva na indicação de uma data geral para o livro ou, pelo menos, partes dele. B. S. Childs observou que o uso da expressão em Josué 15.63 e 16.10 aponta para um período até o século 10 a.C.7 O motivo é que 15.63 menciona pessoas da tribo de Judá que viviam em Jerusalém com os jebuseus, que eles não conseguiram expulsar. Uma vez que Davi tomou Jerusalém dos jebuseus por volta de 1003 a.C. (2Sm 5.6-10), supõe-se que não houvesse um número significativo de jebuseus ali muito depois dessa época. Ademais, 16.10 menciona habitantes cananeus em Gezer no meio dos efraimitas. Tendo em conta que um faraó egípcio, provavelmente Siamom (c. 978-959 a.C.),8 destruiu os cananeus em Gezer e deu a cidade a Salomão como dote (1Rs 3.1; 9.16), a referência a cananeus em Gezer deve ser de um período anterior a esse acontecimento. Outras referências a “até hoje” fariam mais sentido se um período relativamente longo houvesse transcorrido entre os acontecimentos e a época da redação.




No entanto, a observação em 6.25 de que Raabe vive “até hoje” parece indicar uma data bem mais antiga. Além do mais, as descrições de fronteiras nos capítulos 18—19 parecem vir de descrições de um levantamento registrado assim que foi realizado (veja 18.4,6,8-9), e Josué escreveu sobre a cerimônia de renovação da aliança no capítulo 24. Contudo, a referência a Raabe não é conclusiva, pois talvez diga respeito a seus descendentes, assim como a referência a Davi em Oseias 3.5 diz respeito aos seus descendentes, e não a ele. 




Concluímos que trechos do livro foram escritos na época de Josué e que a obra estava em sua maior parte completada, no máximo, até a época de Davi.9






III. Propósito




De modo geral, Josué foi escrito para fornecer uma história interpretativa de um segmento da vida de Israel como povo. Mais especificamente, interpreta o período em que Israel entrou na terra prometida a Abraão e a seus descendentes e se estabeleceu ali. Repetidamente, mostra que Deus está no controle dos acontecimentos da história, não apenas em milagres dramáticos, mas também na forma constante em que ele recebe crédito por todas as vitórias de Israel. Deus agiu em todas as circunstâncias a fim de dar a Israel a terra que havia prometido a Abraão e a seus descendentes.




Assim, o propósito central do livro de Josué é descrever a entrega da terra de Canaã por Deus ao seu povo, Israel. A terra como dádiva de Deus é enfatizada repetidamente no livro, como também o é a sua essência no cumprimento da promessa aos antepassados de Israel. A conquista e a distribuição da terra são ressaltadas nas duas partes centrais do livro (caps. 6—12 e 13—21). O interesse pela terra aparece entretecido em todos os capítulos. O livro constitui a resolução apropriada de questões que haviam ficado pendentes no final do Pentateuco; aliás, a conquista de Canaã por Israel e seu estabelecimento na terra são os pontos de convergência em direção aos quais o Pentateuco se move de modo propositado e contínuo.




IV. Contexto histórico e cultural do livro de Josué




A. Data dos acontecimentos




Não há sincronismos inquestionáveis entre o livro de Josué e datas conhecidas que permitam datar seus acontecimentos com exatidão. O problema da datação desses acontecimentos está ligado ao problema da datação do Êxodo do Egito, um dos pontos mais complicados e controversos da cronologia do Antigo Testamento.10 Os indícios bíblicos não são inteiramente claros, e as provas arqueológicas foram interpretadas de diversas maneiras. Em geral, os indícios bíblicos tendem a corroborar uma data mais antiga para o Êxodo, enquanto as provas arqueológicas foram interpretadas como corroboração para uma data mais recente. 




1. Data mais antiga do Êxodo. À primeira vista, o problema parece bastante simples, pois duas datas bíblicas são inequívocas e apontam para uma data antiga. Primeiro, em 1Reis 6.1, lemos que Salomão começou a construir o Templo 480 anos depois do Êxodo, no quarto ano de seu reinado. Usando a cronologia de Thiele,11 esse ano foi 966 a.C. Portanto, o Êxodo ocorreu em 1446 a.C. Segundo, em Juízes 11.26, o juiz Jefté, ao se dirigir a seus adversários amonitas, mencionou que, durante os trezentos anos desde que Israel havia se estabelecido na Transjordânia, os amonitas não tinham questionado os direitos de Israel a esse território. Jefté entrou em cena em um momento relativamente tardio do período dos juízes, talvez por volta de 1100 a.C.; portanto, esse número indicaria um assentamento na Transjordânia aproximadamente em 1400 a.C.12




Outros dados bíblicos, porém, não são tão claros, e há quem interprete que as provas arqueológicas apontam em outra direção.




2. Data mais recente do Êxodo. O principal impulso para uma datação recente do Êxodo vem da arqueologia. Uma camada relativamente uniforme e difundida de destruições encontrada na Palestina foi datada de meados a final do século 13 a.C., e 1200 a.C. é usado como data estabelecida para o final da Era do Bronze Tardia e para o Início da Era do Ferro Antiga. Essas destruições foram atribuídas à chegada dos israelitas, e o Êxodo é datado de quarenta anos antes delas.13




De acordo com essa ideia, a data mais recuada possível do Êxodo seria por volta de 1279 a.C., o começo do reinado do faraó Ramessés II (c. 1279-1213 a.C.).14 Isso porque Êxodo 1.11 menciona que os israelitas construíram duas cidades-celeiros para os egípcios, Pitom e Ramessés. A última cidade, logicamente, recebeu seu nome desse faraó longevo conhecido por seus projetos de construção.15




Em geral, considera-se que a data mais avançada para a presença de Israel na terra é aproximadamente 1207 a.C., pois uma estela do faraó egípcio Merneptá (c. 1213-1203 a.C.), de seu quinto ano, menciona Israel como um povo com o qual ele deparou e que subjugou em uma campanha em Canaã.16




Desta perspectiva, os dados bíblicos acima são considerados glosas ou equívocos posteriores, ou números arredondados ou simbólicos. O número “480” em 1Reis 6.1, por exemplo, é interpretado como número simbólico que representa doze gerações de quarenta anos. Caso a expectativa real de vida naquela época fosse mais próxima de 25 anos, o período mencionado em 1Reis 6.1 corresponderia a cerca de trezentos anos, o que situaria o Êxodo no início do século 13 a.C. (não no séc. 15 a.C.).




Outros dados bíblicos parecem incompatíveis com o número 480 (e com o número trezentos de Jefté). Uma soma das datas em Josué, Juízes e Samuel, por exemplo, tem como resultado mais de 470 anos.17 Ao acrescentarmos quarenta anos no deserto, quarenta anos de Davi e os primeiros anos de Salomão, o total é, no mínimo, 553 anos (mais três valores desconhecidos) para o período de 480 anos mencionado em 1Reis 6.1.18 Portanto, esses números, e especialmente os do livro de Juízes, também são considerados arredondados ou simbólicos. Ademais, as cronologias em Juízes talvez não sejam consecutivas, mas apresentem sobreposições e, consequentemente, o período possa ser facilmente reduzido.19




3. Avaliação. Os dois sistemas de datação têm bons argumentos a seu favor, bem como pontos fracos. Em geral, a investigação crítica tradicional se mostra propensa a favorecer sistemas que apontem para uma data mais recente, enquanto estudiosos evangélicos tendem a favorecer a data mais antiga.20




A perspectiva do presente comentário favorece uma data mais antiga para o Êxodo. Isso se deve, em parte, ao fato de que os sistemas que apontam para uma data mais recente costumam ser decorrentes de interpretações de dados arqueológicos; uma vez que a arqueologia tem a tendência de apresentar destruições em grande escala em uma data mais recente, os dados bíblicos são ajustados para se adequar aos arqueológicos. No entanto, essas tentativas de correlação apresentam diversas falhas. Primeiro, a Bíblia em si não apoia os modelos construídos com base nessas destruições. Isso porque a Bíblia declara especificamente que apenas três cidades foram destruídas por fogo: Jericó, Ai e Hazor. No caso das demais cidades, é mencionada apenas a destruição dos habitantes. Essa situação corresponde de modo próximo aos dados bíblicos que enfatizam que os israelitas herdariam “uma terra com cidades grandes e prósperas que vocês não construíram, com casas cheias de coisas boas de toda espécie que vocês não produziram, com poços que vocês não cavaram, e com vinhas e oliveiras que vocês não plantaram” (Dt 6.10-11; cf. Js 24.13: “Dei-lhes uma terra em que vocês não trabalharam e cidades que vocês não construíram; nelas vocês moram, e comem de vinhas e olivais que não plantaram”). A maioria das cidades que os israelitas tomaram não foi destruída e, portanto, não devemos esperar ver na destruição amplamente difundida por volta de 1200 a.C. indícios de uma “conquista” israelita.21 Aliás, o relato da destruição de Hazor chega a destacar que Josué não queimou as outras cidades em suas colinas (Js 11.13).




Segundo, hoje se sabe que destruições em Canaã outrora consideradas resultantes da invasão israelita estão, na verdade, associadas a extensas conturbações que cobriram boa parte da região oriental do Mediterrâneo, e não apenas Canaã.22 Encontramos indícios disso, por exemplo, nas migrações dos Povos da Terra e dos Povos do Mar.23 Não há, portanto, nada que nos obrigue a ver Israel envolvido de modo excepcional em tais conturbações. 




Terceiro, as provas fornecidas pela estela de Merneptá mostram que Israel estava assentado em Canaã havia algum tempo, não recentemente estabelecido. Como Bimson observa: “Na época de Merneptá, Israel estava bem estabelecido na região e não era um povo recém-chegado ou que havia acabado de surgir como povo distinto. Em outras palavras, as origens de Israel devem estar em um período anterior às décadas finais do século 13 a.C.”.24 Ademais, ao que parece, os muitos pequenos povoados da Idade do Ferro I descobertos na região montanhosa e associados aos israelitas devem ser datados do século 12, não do século 13 a.C.25 Se este é o caso, dissociam-se ainda mais esses povoados do aparecimento de Israel na terra. Portanto, Bimson conclui: “A arqueologia dos povoados da Idade do Ferro I só é capaz de fornecer informações sobre a sedentarização de Israel [não seu aparecimento na terra]” (p. 24; grifo do autor da citação). Em outras palavras, a transição da Idade do Bronze Tardia para a Idade do Ferro evidentemente foi turbulenta, o que se refletiu no registro arqueológico de diversas maneiras. No entanto, não indica nada a respeito da entrada de Israel na terra. Antes, se adotarmos a data mais antiga do Êxodo, as conturbações por volta de 1200 a.C. ocorreram durante o período dos juízes, e a Bíblia não diz nada a seu respeito. O caos nessa época, sem dúvida, encontra seu equivalente no caos espiritual retratado no livro de Juízes, mas a Bíblia não está interessada em nos relatar esses acontecimentos externos.26




Vários indícios favorecem uma data recuada. Primeiro, como observamos, os dois indícios mais diretos na Bíblia que se referem à data, os “480 anos” em 1Reis 6.1 e os “trezentos anos” em Juízes 11.26, apontam para um Êxodo recuado. A esse respeito, devemos observar que, em nenhuma parte da Bíblia, um número elevado (como “480 anos”) é usado para representar determinado número de gerações, o que serve de argumento contra a interpretação adotada pela perspectiva de uma data recente.27




Segundo, caso a conquista de Canaã seja datada de aproximadamente 1200 a.C., deixa apenas 150 anos antes da ascensão do rei Saul, por volta de 1050 a.C. Ainda que levemos em conta certa flexibilidade e sobreposição nos relatos e nas cronologias de Juízes, parece um período curto demais para abranger tudo o que acontece nesse livro. É especialmente o caso quando consideramos um sistema como o de Mendenhall, em que a “revolução Yahwista” que ele propõe (veja abaixo) é situada não antes de 1150 a.C.28 Com isso, resta não mais que um século para os acontecimentos de Juízes, o que parece um período inviavelmente curto para que todos eles tenham ocorrido. Em uma proposta de data recuada, ainda é necessário considerar que houve certa sobreposição nos números em Juízes, mas não de modo tão drástico quanto na proposta de data recente.




Terceiro, os dados arqueológicos e históricos do século 15 a.C. se encaixam bem com os dados bíblicos, embora a maioria dos estudiosos tenha concentrado a atenção no século 13.29




Devemos observar que estudiosos que favorecem uma data antiga para o Êxodo diferem entre si quanto à data precisa. A maioria aceita 1446 a.C.,30 mas Bimson o situa em uma data anterior, por volta de 1470 a.C. Portanto, ele considera que o número em 1Reis 6.1 é aproximadamente correto, embora não seja exato.31 Essas diferenças, porém, não enfraquecem substancialmente os argumentos a favor de uma data antiga.32




B. Natureza dos acontecimentos




No momento, existem quatro modelos principais para explicar a natureza da entrada de Israel em Canaã. Os dois primeiros modelos consideram que Israel veio de fora e entrou na terra de Canaã, enquanto os dois últimos consideram que “Israel” surgiu como entidade nacional dentro de Canaã. No primeiro modelo, a entrada de Israel em Canaã é vista pela perspectiva tradicional de “conquista”: uma invasão israelita hostil em grande escala que resultou em grande destruição de cidades e povoados cananeus. No segundo modelo, ocorreu uma infiltração pacífica e sedentária na terra, em que os israelitas se assentaram no meio dos cananeus. No terceiro modelo, houve uma conturbação interna, uma “rebelião de camponeses”, talvez desencadeada pela entrada de um pequeno grupo de estrangeiros (que constituiu o cerne de “Israel”). Para o quarto modelo, que surgiu na última década, Israel é resultado de um processo evolutivo (não revolucionário) de mudança em Canaã. Seus proponentes diferem grandemente entre si, e é cedo demais para falar categoricamente de apenas um “modelo” distinto.33




1. O modelo de conquista. À primeira vista, os relatos bíblicos falam de modo bastante claro de uma entrada hostil na terra de Canaã pelos israelitas. Eles espionaram a terra, invadiram-na, conquistaram uma cidade de entrada para a região central de Canaã (Jericó) e, depois, derrotaram várias outras cidades nessa região. Em seguida, empreenderam uma campanha no sul e outra no norte e, com isso, assumiram efetivamente o controle da terra.34




Esta é a perspectiva tradicional (embora, com frequência, tenha pressuposto muito mais destruição material do que a Bíblia de fato dá a entender) e não foi seriamente questionada até o século 20. As provas arqueológicas de destruição por volta de 1200 a.C. mencionadas acima foram interpretadas como confirmação de que essa devastação ocorreu, e muitos estudos acadêmicos uniram tais provas com os relatos bíblicos na tentativa de reconstruir os acontecimentos do tempo de Josué.35




2. O modelo de assentamento. No século 20, foi proposto um modelo alternativo em que se considera que os israelitas eram um grupo de nômades dedicados ao pastoreio e ligados informalmente entre si; esse grupo veio do deserto, infiltrou-se de modo gradativo em Canaã e assentou-se ali em uma empreitada, em sua maior parte, pacífica. Quaisquer conflitos que tenham ocorrido com os cananeus, certamente não foram de natureza militar, mas desavenças naturais entre agricultores assentados na região e nômades que ali chegaram.36 Uma vez dentro da terra, por vários motivos, essas tribos se uniram em uma federação informal que, com o tempo, veio a ser chamada “Israel”.




Este modelo se baseava em uma abordagem fundamentada em tradição e história que demonstrava absoluto ceticismo quanto à exatidão dos registros bíblicos e arqueológicos. Nunca foi aceito por aqueles que confiam em um desses registros ou em ambos, tendo sido fortemente criticado por ambos os lados.37 Uma defesa recente e importante do posicionamento de Alt foi elaborada por I. Finkelstein com base em pesquisas arqueológicas, mas também é problemática.38




3. O modelo de rebelião. Em 1962, foi proposta uma terceira alternativa39 que obteve aceitação considerável nesse campo de estudo até um período recente, com modificações variadas.40 Este modelo propõe que a conturbação em Canaã visível nos registros bíblicos e arqueológicos não se deveu a uma força externa importante que entrou na terra, mas a uma rebelião interna de camponeses que derrubou as estruturas de poder cananeias existentes, situadas principalmente nos grandes centros urbanos. É possível que essa rebelião tenha sido desencadeada pela entrada na terra de um pequeno grupo de adoradores de Yahweh, talvez um bando de escravos que haviam fugido do Egito (assim é explicado o Êxodo!) e que proporcionaram a coesão religiosa (ou político-ideológica) a unir os diversos grupos na rebelião, formando uma confederação tribal Yahwista. Tais grupos não eram descendentes de um antepassado em comum, como a Bíblia retrata; antes, reuniram-se em torno dessa ideologia em comum.




Este modelo se baseia em diversas abordagens sociológicas. Embora incorpore provas arqueológicas em suas considerações, rejeita boa parte do registro bíblico que não se encaixa na teoria.41 Usa conscientemente modelos sociológicos e antropológicos, neles encaixando os dados bíblicos.42 As críticas a este modelo também vêm de várias direções.43




4. O modelo evolutivo. O quarto modelo é, na verdade, um conjunto de modelos que partem todos do pressuposto de que aquilo que surgiu como “Israel” originou-se em habitantes de Canaã, mas foi um desenvolvimento pacífico, não um processo revolucionário. Portanto, para diversos estudiosos, o surgimento de Israel foi, em sua maior parte, um processo evolutivo em que povos nativos de Canaã se reassentaram em novos locais e assumiram uma identidade que veio a ser conhecida como “israelita”. Há muitas variações entre modelos desse tipo, mas todas levam em conta o fenômeno singular de que incontáveis locais de pequenos povoados surgiram, pela primeira vez, na região montanhosa da Palestina logo depois de 1200 a.C. Muitos estudiosos entendem que eram locais israelitas, pois o livro de Josué mostra que os israelitas tiveram mais êxito em conquistar territórios na região montanhosa. A história e a identidade anteriores dos povos que ocuparam tais locais são controversas, mas o fenômeno desses locais é fundamental para esses modelos.44




5. Avaliação. Cada um dos modelos descritos brevemente acima contribuiu, em alguma medida, para a nossa compreensão dos materiais bíblicos. O modelo de conquista leva a sério os relatos bíblicos, mas tem a tendência de enfatizar excessivamente a destruição violenta das cidades, o que não é mostrado, em sua maior parte, no registro bíblico. O modelo da rebelião destaca o fato de que Israel não era uma identidade étnica indiferenciada, mas, sim, consistia em vários elementos a incluírem pelo menos alguns grupos marginais de classe baixa (veja passagens como Êx 12.38 e Nm 11.4, que mencionam “uma multidão mista” e um “populacho” a fazerem parte da comunidade de Israel). Aqui e ali ao longo de todos os textos bíblicos, há traços do que poderia ser considerado indício de que “Israel” era uma entidade proscrita de classe baixa. Sem dúvida, não se pode negar, mesmo que usemos o modelo de conquista, que os israelitas eram mais pobres e menos equipados do que os habitantes da terra nas sociedades cananeias cosmopolitas da Idade do Bronze Média ou Tardia.45 Os modelos de assentamento e evolutivo podem explicar alguns dos indícios bíblicos, como a família de Raabe e os gibeonitas (e, talvez, outros como eles), que já faziam parte de Canaã e cuja transformação em “israelitas” não foi, da perspectiva externa, muito dramática.




No entanto, os modelos de assentamento, rebelião e evolutivo (bem como suas ramificações) são, em essência, profundamente céticos quanto aos registros bíblicos que temos hoje e, em sua maior parte, são modelos externos impostos sobre os dados bíblicos. Não explicam adequadamente importantes dados bíblicos e, portanto, em última análise, mostram-se inadequados. Devemos concluir que até mesmo tendo em conta a abordagem esquemática e a seletividade da narrativa dos dados que encontramos em Josué, uma versão modificada do modelo de conquista é a que melhor compreende e representa o conteúdo bíblico.




É necessário, porém, que tal modelo seja modificado, pois o modelo estereotípico de um exército israelita devastador que veio sobre Canaã e deixou um rasto de destruição é inaceitável. Os dados bíblicos não o permitem. Por exemplo, em nenhum lugar no livro de Josué Israel vence uma batalha com base em força superior, num ataque frontal direto. Antes, usa diversos meios (emboscada, táticas diversionistas), bem com a ajuda direta de Deus em certas ocasiões, para derrotar os inimigos.46 Além disso, como observamos acima, na verdade, Israel destruiu fisicamente pouquíssimas cidades na conquista de Canaã. Ademais, as informações em Juízes 1 indicam que as vitórias de Israel sobre os povos cananeus foram um tanto incompletas.




Concluímos, portanto, que o retrato bíblico de um “Israel” descendente de Abraão que veio de fora, entrou em Canaã e confrontou e derrotou vários exércitos cananeus, sem causar, contudo, destruição material extensa, é o modelo mais sensato e defensável, sendo este o modelo que pressupomos aqui.47




C. Questionamentos da historicidade dos acontecimentos




Como as análises anteriores mostram, o período da entrada de Israel em Canaã é tema de extenso debate e controvérsia acalorada. Há grandes divergências não apenas quanto às datas e à natureza dos acontecimentos, mas quanto à confiabilidade dos textos que tratam delas. Para muitos estudiosos, o livro de Josué, quando entendido corretamente, oferece um retrato preciso da entrada de Israel na terra. Esse é o posicionamento adotado pela maioria dos cristãos professantes ao longo dos séculos. No entanto, para muitos outros estudiosos, especialmente em tempos recentes, o livro de Josué (aliás, a Bíblia como um todo) é praticamente inútil como fonte de informações históricas, e se questiona até a ideia de que havia uma entidade chamada “Israel” durante a Idade do Bronze Tardia, ou no final dela e no início da Idade do Ferro. O debate sobre a ocorrência de acontecimentos da forma em que são retratados na Bíblia coloca aqueles que por vezes são chamados “maximalistas” contra os “minimalistas”. “Maximalistas” diferem entre si a respeito da confiabilidade da Bíblia (evangélicos apoiam a veracidade do texto bíblico, devidamente interpretado em sua totalidade, enquanto outros apoiam sua utilidade geral como fonte histórica, embora, de maneira nenhuma, em todos os detalhes), mas usam a Bíblia e outros materiais escritos, ao lado de provas arqueológicas, para reconstruir a história desse período. A maioria dos “minimalistas”, em contrapartida, afirma que somente as provas arqueológicas devem ser usadas nessas reconstruções, pois os registros escritos, de maneira especial os da Bíblia, são tardios, tendenciosos e ideologicamente enviesados.




A abordagem minimalista nasceu de uma reação à “arqueologia bíblica”, a última abordagem promovida por G. E. Wright, W. F. Albright e outros. Para Wright, Albright e muitos outros, a Bíblia era considerada, de modo geral, historicamente precisa, e a arqueologia costumava confirmar sua confiabilidade. Essa abordagem, chamada de movimento da arqueologia bíblica, oferecia uma alternativa positiva para as conclusões negativas acerca da confiabilidade da Bíblia presentes desde meados do século 19. J. Wellhausen havia afirmado que “o texto nos diz algo apenas sobre a época em que foi escrito”,48 isto é, o texto de Josué e de outros livros históricos que, de acordo com ele, foram escritos vários séculos depois dos acontecimentos, só podiam fornecer informações sobre o período em que haviam sido redigidos, e não sobre os períodos mais antigos dos quais tratavam.




A partir da década de 1970, consolidou-se uma reação neowellhausiana ao movimento da arqueologia bíblica,49 e nos últimos dez a quinze anos, um total ceticismo se instalou entre um grupo de estudiosos influentes. Muitos deles datam os livros históricos do Antigo Testamento, entre eles Josué, de um período bastante recente, do tempo do Exílio ou depois.50 E, o que é mais relevante, quase todos os estudiosos minimalistas desconsideram inteiramente o Antigo Testamento como fonte de reconstrução histórica. Assim, Lemche, por exemplo, declara: “Proponho que nos recusemos a ser conduzidos pelo relato bíblico e, em vez disso, que o consideremos, como qualquer material lendário, fundamentalmente a-histórico, isto é, como fonte que só pode ser verificada por outras informações, em casos excepcionais”.51 De modo semelhante, Coote e Whitelam empregam uma abordagem “que dá prioridade à interpretação de dados arqueológicos dentro de uma estrutura interdisciplinar ampla”.52 T. Thompson se expressa de modo ainda mais inflexível: “É […] a independência da arqueologia siro-palestina que possibilita agora, pela primeira vez, começar a escrever uma história das origens de Israel. Não é na bíblia (sic), mas no campo da arqueologia siro-palestina e nos campos anexos dos estudos do antigo Oriente Médio que encontramos nossas principais fontes da história mais antiga de Israel”.53




Um ceticismo profundo em relação à confiabilidade dos relatos bíblicos se encontra inserido nas obras dos estudiosos minimalistas. Portanto, J. Strange afirma: “Não é preciso dizer que o livro [de Josué] como tal não relata nenhuma verdadeira conquista e divisão da Terra Prometida a Josué. Todos (sic) concordam a esse respeito”.54 De modo semelhante, Coote diz: “Os autores das Escrituras Hebraicas sabiam pouco ou nada sobre as origens de Israel, embora as Escrituras possam fornecer muitas informações relevantes para a investigação do antigo Israel. O período em análise, portanto, não inclui os períodos dos patriarcas, do Êxodo, da conquista ou dos juízes, conforme foram imaginados pelos autores das Escrituras. Tais períodos jamais existiram”.55 Para J. van Seters, “não há justificativa para tentar associar ruínas arqueológicas da Idade do Bronze Tardia à narrativa de conquista escrita seiscentos a setecentos anos depois. [O historiador deuteronomista] não tinha registro algum do período mais antigo de Israel, nem seguiu tradições orais. A invasão da terra de Canaã por Israel sob o comando de Josué foi uma invenção do [historiador deuteronomista]. A narrativa da conquista é um bom exemplo de historiografia antiga, mas não pode ser considerada histórica por nenhum critério moderno de avaliação histórica”.56




Graças a esse ceticismo, muitos desses estudiosos agora procuram reconstruir a história da Idade do Bronze Tardia e da Idade do Ferro Antiga na Palestina principalmente ou inteiramente sem referência à Bíblia. São eles Coote e Whitelam,57 T. L. Thompson,58 Ahlström,59 e Lemche,60 entre outros.61 Para a maioria desses estudiosos, “Israel” é meramente um construto acadêmico moderno e o produto da imaginação de autores bíblicos tardios. Uma nação de “Israel” que viveu na Palestina no final do segundo milênio a.C. não existe, pelo menos não em alguma forma próxima daquela que a Bíblia descreve. O ceticismo máximo é alcançado na obra de Davies, para o qual um “Israel histórico”, como o que é retratado na Bíblia, simplesmente nunca existiu,62 ou em Whitelam, para o qual “antigo Israel” é somente uma invenção de autores bíblicos com motivações teológicas seguidos na atualidade por estudiosos bíblicos, historiadores e arqueólogos com seus próprios objetivos ideológicos (i.e., políticos) a favor do Estado moderno de Israel (em contraste com a causa palestina moderna).63




Deve ficar evidente que, nessas interpretações, a Bíblia de modo geral e o livro de Josué de modo específico sofreram grandemente quanto à sua confiabilidade, isto é, sua condição como fontes de informação do período a respeito do qual Josué diz tratar, seja ele no século 15, seja no século 13 a.C. Essas interpretações minimalistas são extremamente céticas em relação ao registro bíblico, abordado por elas com o que se costuma chamar “hermenêutica de suspeita”; em outras palavras, parte-se do pressuposto de que esse registro seja equivocado até que se possa provar que está correto por algum meio de verificação independente.




Tal abordagem cética, embora esteja na moda atualmente em algumas alas da pesquisa bíblica, foi questionada por estudiosos críticos e por evangélicos. A maioria deles representa algo próximo da abordagem “maximalista” à Bíblia e ao livro de Josué, em que os livros são considerados inteiramente (ou em grande medida) confiáveis como fonte de informação histórica.




Assim, Miller, por exemplo, destacou a incoerência dos esforços de muitos minimalistas para reconstruir a história de Israel, pois eles dependem da Bíblia em boa parte daquilo que fazem, apesar de afirmarem o contrário quanto a seus objetivos. No tocante a Coote e Whitelam, por exemplo, ele diz que “ou eles pressupõem informações que só podem ter vindo da Bíblia Hebraica, ou recorrem ao consenso acadêmico, que, por sua vez, se baseia na Bíblia. Em resumo, seu estudo não evita a Bíblia Hebraica; apenas evita qualquer avaliação crítica dela”.64




Um defeito mais sério é o pressuposto metodológico de que os registros escritos são necessariamente corrompidos por ideologia ou teologia e, portanto, inúteis para qualquer investigação histórica. Consequentemente, esses estudiosos não apenas rejeitam a Bíblia como fonte válida, mas também resistem à leitura de textos extrabíblicos que apresentem sobreposições com a Bíblia em qualquer aspecto que reforce o retrato bíblico. Em outras palavras, fazem questão de interpretar certos materiais extrabíblicos que, no parecer da maioria dos estudiosos, se referem a pessoas ou acontecimentos encontrados na Bíblia, de maneiras que negam tais ligações. Para citar apenas dois exemplos, a referência à “casa de Davi” encontrada em uma inscrição descoberta em 1993 em Tel Dan (a primeira menção extrabíblica a Davi descoberta no antigo Oriente Médio)65 foi fortemente contestada por Davies,66 embora suas objeções sejam claramente contrárias à gramática e à epigrafia da inscrição.67 Outro exemplo é a rejeição por Whitelam da inscrição de Merneptá em referência a Israel; para ele, a inscrição sofreu distorção ideológica e, portanto, é inútil para a investigação histórica. Afirma que a inscrição em si é ideológica e, ainda, que as tentativas atuais de equiparar o “Israel” da inscrição com o “Israel” da Bíblia são, elas próprias, ideologicamente motivadas.68 As objeções de Davies e Whitelam parecem se originar principalmente de seu próprio compromisso ideológico com a inconfiabilidade não apenas das Escrituras, mas de qualquer texto que possa oferecer alguma corroboração para o retrato apresentado pela Bíblia. 




Aliás, um elemento em comum entre esses estudiosos céticos é um viés a favor dos dados supostamente “não adulterados” ou “objetivos” da arqueologia. No entanto, esse posicionamento ignora o fato de que achados arqueológicos são mudos e podem fornecer apenas informações limitadas, na ausência de registros escritos. Por exemplo, escavações em Tell Mardikh, um sítio amplo no noroeste da Síria, foram iniciadas em 1964 sem nenhum conhecimento da identidade do local antigo. Em 1968, foi encontrada uma estátua que identificava o local como a antiga Ebla, nome conhecido há mais de cem anos graças a documentos mesopotâmicos. De 1964 a 1968, descobriu-se muita coisa sobre o local, especialmente sobre seus edifícios, tipos de cerâmica e artefatos; até mesmo o tamanho físico do lugar forneceu indícios de sua importância. Com a identificação do local em 1968, o conhecimento avançou ainda mais. Contudo, esse conhecimento passou por uma revolução em 1974, quando foi encontrada a primeira de milhares de tabuinhas. As descobertas anteriores haviam fornecido mais entendimento da vida social, administrativa, política, econômica e religiosa; e inseriram o local no contexto da história conhecida em outras regiões. Mas, com os textos, a imagem anterior ganhou mais detalhes, disponibilizando-se, assim, uma grande quantidade de novas informações sobre a vida no terceiro milênio a.C.69




Registros arqueológicos mudos precisam ser interpretados. Assim que indivíduos começam o processo de interpretação, os achados arqueológicos ganham voz, mas apenas a voz fornecida pela interpretação. É fato indubitável que, ao estudar os registros escritos da história, “a neutralidade de valor é impossível. As pressuposições inconscientes da era do historiador são inescapáveis. O historiador em si faz parte do processo histórico, fortemente influenciado por seu tempo e lugar”.70 Contudo, o mesmo acontece no caso do estudo de achados arqueológicos mudos: precisam ser interpretados, e as intepretações modernas podem, por vezes, obscurecer as questões em vez de esclarecê-las.




Outra pressuposição de muitos estudiosos “minimalistas” é de que a Bíblia, como documento teológico (ou, para muitos, documento ideológico) escrito, de acordo com eles, muitos séculos depois dos acontecimentos que ela retrata, é menos confiável do que outros registros escritos do antigo Oriente Médio. Por exemplo, Lemche afirma que, “em geral, considera-se que essas fontes externas [inscrições régias assírias e babilônicas] fornecem informações mais confiáveis do que o Antigo Testamento, uma vez que são contemporâneas aos acontecimentos que retratam”.71 No entanto, W. F. Hallo observa: “O registro bíblico precisa ser […] examinado como outras tradições historiográficas do antigo Oriente Médio, não sendo isento dos padrões exigidos dessas outras tradições, nem sujeito a padrões mais rígidos do que elas”.72 Por meio do uso desses padrões, ele conclui: “É difícil negar a realidade de uma conquista de origem externa, que deixa implícito um período anterior de perambulações, uma fuga dramática de um lugar anterior de residência e uma opressão ali que motivou a fuga”.73




Não temos condições de responder aqui aos questionamentos mais amplos à interpretação da Bíblia (e ao livro de Josué) levantados por abordagens minimalistas. No entanto, tais abordagens não apenas são profundamente antibíblicas na maioria dos sentidos, mas também soçobram metodologicamente nas maneiras pelas quais usam e interpretam as provas bíblicas e extrabíblicas. Inúmeras réplicas a essas abordagens minimalistas destacaram suas muitas falhas.74 Um exemplo recente, de especial relevância, é o desafio lançado pela obra Faith, tradition, and history [Fé, tradição e história].75 Essa obra apresenta críticas às abordagens minimalistas, mas, o que é igualmente importante, oferece muitas contribuições positivas para o estudo da história de Israel em todos os períodos, o que inclui o livro de Josué.




Os desafios mais imediatos à leitura e à compreensão da história apresentada em Josué giram em torno das provas arqueológicas disponíveis e de sua interpretação, da viabilidade dos diferentes modelos usados para falar da entrada ou do surgimento de Israel na terra de Canaã e da data atribuída a esse acontecimento. Um ponto de partida para essas questões pode ser encontrado nas análises acima sobre “Data dos acontecimentos” e “Natureza dos acontecimentos”, bem como no comentário propriamente dito (veja esp. o excurso “A arqueologia de Jericó e de Ai” no final do cap. 6).




D. Ambiente histórico da conquista




Caso os israelitas tenham entrado em Canaã por volta de 1400 a.C., foi durante a Idade do Bronze Tardia (c. 1550-1200 a.C.).76 O período da Idade do Bronze Média II (c. 1750-1550 a.C.) provavelmente foi o ápice da civilização em todo o antigo Oriente Médio.77 Os maiores mitos e épicos se originaram nesse período,78 as cerâmicas chegaram ao seu apogeu técnico, e o importante código legal de Hamurábi tinha acabado de ser sistematizado.79 Da perspectiva econômica, foi um período de grande prosperidade para Canaã, que se encontrava nas rotas comerciais entre a África e a Ásia.




No cenário internacional, havia três grandes centros de poder durante a Idade do Bronze Média: a Mesopotâmia (sob os babilônios), a Ásia Menor (sob os hititas) e o Egito (sob os egípcios). Esses grupos lutavam constantemente entre si por supremacia, e os pequenos Estados e regiões entre eles estavam debaixo do seu domínio econômico e militar. Nesse período, Canaã era relativamente instável e, sem dúvida, estava debaixo da influência de grupos hicsos que podiam ser encontrados no Egito na época. A maioria era constituída de semitas vindos do norte que entraram no Egito e dominaram suas instituições até serem expulsos em cerca de 1550 a.C.80




A expulsão dos hicsos pelos egípcios é considerada, em geral, o ponto de transição para a Idade do Bronze Tardia. Além dessa mudança política, as diferenças entre a Idade do Bronze Média e a Tardia são pequenas se comparadas, talvez, com as diferenças entre a Idade do Bronze e a Idade do Ferro. A Idade do Bronze Tardia (c. 1550-1200 a.C.) continuou a ser um período de prosperidade, embora tenha entrado em declínio com o tempo. Em Canaã, o sistema de cidades-estados relativamente pequenas e independentes sob domínio estrangeiro não muito rigoroso deu lugar ao domínio de um grande império (egípcio, hitita etc.) que mantinha controle mais rígido sobre essas cidades-estados. A terra que Israel ocupou era dominada nas regiões litorâneas e nas colinas mais baixas pelo Egito e, na região montanhosa, por seus vassalos. A interdependência em toda a região é ilustrada pelo fato de que, em Ugarite, no extremo norte, foram encontrados pelo menos cinco sistemas de escrita distintos e oito línguas entre os textos ali descobertos.81




Na época em que Israel entrou em Canaã, os dois reinos do norte (o Império Hitita, governado por Supiluliuma, e o Império Mitani, menor, governado por Tusserata) estavam envolvidos em conflitos por domínio.82 Os hititas venceram, mas não expandiram o seu território para o sul em direção ao território do Egito; antes, prevaleceu um equilíbrio frágil, mas pacífico, de poder. O Egito, governado por Amenófis III (c. 1390-1352 a.C.) e seu filho, o monarca reformador Amenófis IV (Aquenáton, c. 1352-1336 a.C.), não estava muito interessado em campanhas militares.83 Havia no sul de Canaã, portanto, um relativo vácuo de poder84 que Israel conseguiu explorar.




1. Ugarite. A cidade antiga de Ugarite, no litoral nordeste do Mediterrâneo, no início de sua era dourada quando Israel entrou em Canaã, estava no extremo sul. Era uma cidade-estado que existia havia séculos, mas que chegou ao ápice no período de 1400-1200 a.C. Por ela passavam rotas comerciais importantes, e sua influência comercial era amplamente difundida. Sua relevância especial para as ciências bíblicas se encontra nos textos (c. 1.400) escavados no local da cidade (atual Ras Shamra) desde sua descoberta, em 1929. Essas tabuinhas são datadas da Idade do Bronze Tardia e apresentam um retrato nítido da vida na terra em que Israel entrou sob o comando de Josué e onde viveu durante o período dos juízes. Vemos um internacionalismo em desenvolvimento e podemos observar inúmeros detalhes da religião e da cultura cananeias. Os longos textos mitológicos sobre os deuses cananeus mostram mais claramente a dificuldade com a qual Israel deparou para manter pura sua adoração e culto (veja adiante); também nos dão entendimento adicional da língua hebraica e de sua poesia.85 A relevância direta da cidade e de seus textos para o livro de Josué é, contudo, relativamente pequena.




2. As Cartas de Amarna. Israel entrou em Canaã pouco antes de um período de considerável inquietação social e política na região, atestada em uma série de mais de 350 documentos (em sua maioria cartas) descobertos em Tell el-Amarna, no Egito médio, a partir de 1887 e, em alguns casos, na Palestina.86 Hoje, essas cartas são datadas de meados do século 14 a.C. A maior parte delas consiste em correspondência de governantes subordinados em Canaã com súplicas (um tanto estridentes) a seus senhores egípcios, Amenófis III e IV, por assistência contra rivais e diante de ameaças do povo em geral e retratam as condições relativamente caóticas em toda a terra de Canaã. Sua data as correlaciona com as condições caóticas retratadas na Bíblia durante o período dos juízes.




3. Os habirus. Nas Cartas de Amarna, grupos de indivíduos chamados “habirus” são mencionados com frequência como causa de problemas para os governantes subordinados.87 Em razão da semelhança entre esse termo e o termo bíblico “hebreu” (ʿibr̂) e em razão da correspondência próxima de datas entre a cronologia bíblica e as Cartas de Amarna, supôs-se inicialmente que os habirus fossem os hebreus invasores descritos nos relatos bíblicos.




No entanto, foi demonstrado que os habirus em Canaã não eram um grupo étnico invasor, vindo de fora, mas um conjunto um tanto díspar de grupos internos ligados por realidades políticas e sociais, e não por vínculos étnicos. Era um grupo marginal que consistia em pessoas sem direitos civis que a certa altura ficaram descontentes com os sistemas de poder em Canaã; sua condição pode ser descrita de modo aproximado pelo termo “proscrito”. Recolheram-se da vida diária em Canaã e, por fim, voltaram-se contra as estruturas de poder e causaram a conturbação vista nas Cartas de Amarna. Pessoas e cidades podiam se tornar habirus; o termo é usado de forma pejorativa em quase todas as referências. Além disso, menções a esses grupos foram encontradas em áreas extensas, fora de Canaã e no final do terceiro milênio a.C., e não apenas no período de Amarna.88




O estudo dos habirus é um elemento importante na formulação do modelo de “rebelião” da “conquista” discutido anteriormente. Partiu-se do pressuposto de que os hebreus bíblicos (e, portanto, os israelitas bíblicos) e os habirus de Amarna fossem o mesmo povo, e o retrato apresentado na Bíblia foi, portanto, radicalmente revisado para se encaixar com os dados de Amarna. Em lugar de uma “invasão” por uma força externa unida por vínculos étnicos, considera-se que houve uma rebelião interna de grupos marginalizados que, mais tarde, criaram uma ancestralidade fictícia (i.e., a que encontramos na Bíblia) para lhes dar coesão.




Contudo, são levantadas objeções a essa equiparação com base em dois pontos. Primeiro, há sérias dúvidas a respeito de uma relação etimológica verdadeira entre os dois termos (ʿapiru e ʿibrî).89 Ao que parece, essa equiparação foi feita inicialmente, pelo menos em parte, porque a data dos habirus de Amarna corresponde à data predominante da conquista israelita e sobreviveu entre aqueles que questionam essa data recuada. No entanto, aqueles que fazem a equiparação não concentram a mesma atenção nos habirus fora de Canaã em outros períodos, em comparação com os habirus de Amarna.




Outra objeção é independente do argumento etimológico e consiste na ideia de que não se deve equiparar de modo irrefletido os termos “hebreu” e “israelita”. Convém observar, por exemplo, que na Bíblia o termo “hebreu” é encontrado principalmente nos lábios de estrangeiros.90 Assim, é plenamente possível que não israelitas usassem esse termo para descrever os israelitas, mas que os israelitas não costumassem empregar essa designação para si mesmos.91 Por certo, uma equiparação entre os termos “hebreu” e “habiru” pode ter sido feita na mente de algumas pessoas (i.e., como etimologia popular), embora, linguisticamente, não haja nenhuma ligação etimológica.




Devemos observar, ainda, que a aceitação da equiparação hebreu = habiru e uma redefinição dos hebreus bíblicos como “proscritos” marginais (ligados apenas por vínculos sociais, legais ou religiosos) desconsideram a imagem bíblica nítida e unânime deles como indivíduos ligados entre si também, ou mesmo principalmente, por laços étnicos.92




Não parece apropriado, portanto, equiparar de modo rígido demais os habirus de Amarna com os israelitas da Bíblia. Sem dúvida, é concebível que alguns entre as tribos israelitas tenham se tornado “habirus” depois de deparar com esse grupo em Canaã93 ou que fossem percebidos dessa forma pelos cananeus,94 mas simplesmente identificar os israelitas com os habirus força demais os dados disponíveis.




A análise acima parece indicar que Israel entrou em uma Canaã que estava começando a se desestabilizar, em razão do problema com os habirus. Essa desestabilização levou a um declínio gradativo da cultura e das instituições na Idade do Bronze Tardia, até que elas desmoronaram por volta de 1200 a.C.




V. O lugar de Josué no cânon




A. Josué e o Pentateuco




O livro de Josué estabelece a conclusão lógica de parte considerável daquilo que se encontra no Pentateuco. De modo específico, há muitos elementos em comum com Deuteronômio. Ambos registram acontecimentos em um momento decisivo da história de Israel, concentram-se nas palavras e ações de um grande líder e ligam-se logicamente um ao outro. Deuteronômio antevê Josué, e Josué retoma a narrativa onde Deuteronômio parou. A fim de entender Josué, é preciso ter algum conhecimento de Deuteronômio.




O livro de Deuteronômio afirma ser um registro das palavras proferidas por Moisés no fim de sua vida à geração de Israel que estava prestes a entrar na Terra Prometida. Como tal, é o último dos “Livros de Moisés”. Em várias ocasiões, menciona-se que Moisés se dirige ao povo: Deuteronômio 1.1,5; 4.44-45; 5.1; 27.1; 29.2 [hebr. 1]; 31.1,30; 33.1. Também se diz que ele escreveu: 31.9,22,24.95




O livro faz uma retrospectiva das experiências no Sinai e no deserto, empregando-as como base para exortações sobre o futuro. Olha adiante para a vida na Terra Prometida e fala da centralização do culto (cap. 12) e de vários outros assuntos. É, em sentido real, uma “segunda lei” (significado de seu título), pois boa parte é dedicada a recapitular e desenvolver a Lei concedida anteriormente (caps. 12—26).




As perspectivas críticas tradicionais de Deuteronômio. A investigação crítica dos dois últimos séculos adotou uma perspectiva bastante diferente acerca da origem e do propósito do livro. Em termos gerais, ele é visto como produto do século 7 a.C., datado do tempo de Josias (2Rs 22—23) ou pouco antes dele. Era o “livro da Lei” encontrado no Templo durante os reparos ali feitos por ordem de Josias e constituiu a base para as reformas adicionais realizadas pelo rei. Deuteronômio costuma ser considerado uma “fraude piedosa” atribuída a Moisés por seu(s) autor(es) do século 7, a fim de lhe conferir o máximo de autoridade. Portanto, foi escrito, supostamente, para estimular a reforma religiosa, depois da apostasia do período de Manassés e Amom (2Rs 21).96




Essa perspectiva sobre Deuteronômio é parte essencial da proposta que veio a ser conhecida como “hipótese documentária” das fontes dos livros de Gênesis a Deuteronômio. Em resumo, são pressupostas quatro fontes literárias independentes principais para o atual Pentateuco, fontes reunidas ao longo do tempo, entretecidas como fios para formar a presente narrativa. A maior parte de Deuteronômio é considerada uma unidade distinta redigida no tempo de Josias.




Deuteronômio, Josué e o “Hexateuco”. Em razão das vinculações evidentes de pensamento, assunto e estilo entre Josué e Deuteronômio, Josué foi considerado a conclusão lógica do Pentateuco, e a ideia de um “Hexateuco” (i.e., uma unidade literária composta de seis livros: Gênesis a Josué) adquiriu plausibilidade.97 No cerne dessa perspectiva, encontrava-se a ideia de que o Pentateuco era incompleto e que ele “permanece um torso”98 sem o cumprimento, em Josué, das promessas do Pentateuco.




É fundamental para essa ideia a pressuposição de que os elementos documentários no Pentateuco também podem ser vistos no livro de Josué. Assim, muitos estudiosos que favorecem essa hipótese se concentram na identificação de tais elementos em Josué.99




Um ponto forte e evidente dessa proposta é a sua fundamentação em um fato inquestionável: o Pentateuco se encerra de modo um tanto inconclusivo. D. J. A. Clines fala do “cumprimento parcial — que deixa implícito também o descumprimento parcial — da promessa ou da bênção aos patriarcas”.100 No final de Deuteronômio, fica patente para o leitor que ainda há muito mais por vir.




Em contrapartida, a hipótese de um “Hexateuco” apresenta vários problemas. Primeiro, apesar de as promessas feitas aos patriarcas não terem se cumprido ao final de Deuteronômio, o livro termina em um ponto bastante lógico, a saber, a morte de Moisés, o personagem principal dos últimos quatro livros do Pentateuco. Considerado em seus próprios termos, representa as palavras finais de Moisés ao povo prestes a entrar na terra. A vida na terra começa no livro seguinte e tem continuidade na terra ao longo do restante da história de Israel.




Um segundo problema com a hipótese do “Hexateuco” se encontra no rompimento das muitas ligações evidentes de Josué (e Deuteronômio) com aquilo que vem depois (veja abaixo). O livro de Juízes é um lugar estranho para começar outra extensa obra independente.101




Um terceiro problema diz respeito à hipótese documentária em si. Em um nível, há pouca concordância a respeito das diversas “fontes”, tanto no Pentateuco quanto em Josué. Em outro nível mais fundamental, não há concordância nem mesmo a respeito da existência de qualquer uma dessas “fontes” que constituem os fios entretecidos do material. Estudiosos cristãos conservadores questionaram essa hipótese desde o início,102 e outros se juntaram a eles ao longo dos anos.103 No momento, a hipótese toda está sendo radicalmente retrabalhada entre estudiosos críticos tradicionais e até mesmo amplamente rejeitada ou ignorada.104




B. Josué e a “história deuteronomista”105





Uma hipótese alternativa que tem implicações para Josué (e os livros seguintes) recebeu sua formulação clássica de M. Noth, em 1943.106 Para Noth, uma unidade literária que ele chamou “história deuteronomista” começava com Deuteronômio e se estendia até 2Reis. Ele argumentou que ela era obra de um só teólogo, o “deuteronomista”, que escreveu depois da queda de Jerusalém a fim de oferecer uma explicação histórico-teológica para os acontecimentos de 722 e 587 a.C. (a queda de Samaria e a queda de Jerusalém). No parecer de Noth, tal obra procurava mostrar que esses acontecimentos eram consequência direta da escolha impenitente de Israel de seguir outros deuses e deixar de obedecer a Deus. Tinha, portanto, um propósito negativo.107




Temas básicos da “história deuteronomista” são: (1) a bondade da aliança de Yahweh, (2) os males da idolatria e do culto descentralizado e (3) a inevitabilidade de recompensa ou castigo, em caso de obediência ou desobediência.108 Uma ênfase central aqui é a observância da aliança mosaica (embora as alianças abraâmica e davídica também estejam presentes).109




Essa abordagem tem algumas virtudes claras. Primeiro, há uma forte influência “deuteronomista” nos livros de Josué a 2Reis, influência esta bem menos visível em Gênesis a Números.110 Segundo, a teoria de blocos distintos e consecutivos de material literário reunidos em várias “costuras” (como Noth imaginou no caso da história deuteronomista) é mais fácil de aceitar do que a teoria “documentária” da união de diversos elementos entretecidos. Terceiro, de modo geral, há mais unidade tanto de conteúdo quanto de perspectiva em Deuteronômio a Reis do que em Gênesis a Josué.




No entanto, também encontramos algumas deficiências. Primeiro, essa abordagem não leva a sério o testemunho bíblico da origem de Deuteronômio em um período da história de Israel anterior ao tempo de Josias ou do Exílio.111 Segundo, a separação de Deuteronômio do conjunto de livros de Gênesis a Números faz desse conjunto um torso; o “Tetrateuco” resultante é bastante insatisfatório como unidade literária. Terceiro, a perspectiva fundamentalmente negativa de Noth do propósito do deuteronomista não recebeu aceitação geral: “É difícil imaginar que uma causa negativa seja razão suficiente para redigir e preservar a tradição”.112




C. Josué e o cânon atual




A ordem atual dos livros de Gênesis a Ester no cânon protestante e de Gênesis a 2Reis no cânon hebraico é, basicamente, cronológica em referência aos acontecimentos que eles relatam. Na ordem protestante, os cinco primeiros livros costumam ser conhecidos como “livros de Moisés”, “Pentateuco” ou a “Lei”. Nas tradições judaicas, os cinco livros mosaicos constituem a “Torá”, e os livros narrativos de Josué a 2Reis fazem parte de um conjunto mais amplo chamado “Profetas”. Nesta divisão, há “Profetas Anteriores” (Josué a 2Reis) e “Profetas Posteriores” (Isaías, Jeremias, Ezequiel e os “Doze”). Referências aos “Profetas” como divisão canônica são encontradas, desde cedo, no Prólogo do livro de Eclesiástico (Siraque) (c. 180 a.C.), em Josefo113 e no Novo Testamento.114 A Bíblia fala dos “antigos profetas” (Zc 1.4; 7.7), mas esta parece uma referência aos profetas clássicos na tradição de Elias, Amós ou Jeremias, não ao conjunto de textos canônicos. A mais antiga menção existente aos “Antigos Profetas” como divisão canônica é da Idade Média.115 




Em muitos aspectos, Deuteronômio e Josué são pontos de articulação entre o que vem antes e o que vem depois. A primeira parte de Deuteronômio (caps. 1—11) é a recapitulação personalizada que Moisés faz do passado, ao lado de suas exortações e advertências sobre o futuro. O cerne do livro (caps. 12—26) é uma reafirmação, com vários acréscimos, da Lei concedida anteriormente; as mudanças e os acréscimos refletem preocupação com a vida na terra, que Israel está prestes a começar. A este respeito, Childs observou a importância da ideia de Von Rad de “atualização” em Deuteronômio, em que cada geração se apropria da vida da aliança e nela ingressa.116 Os melhores exemplos desta dinâmica se encontram em Deuteronômio 5.2-3 e especialmente em 29.14-15 (hebr. 13-14), mas ela está presente em todo o livro. Em outras palavras, Deuteronômio é mais do que apenas uma recapitulação histórica para uma geração; ele também aplica a experiência do Sinai e a Lei a todas as gerações seguintes (cf., e.g., Dt 4.25-31; 6.7,20-25).




De modo semelhante, Josué se desenvolve do Pentateuco, mais notadamente quanto ao cumprimento das promessas sobre a terra, mas também quanto ao enredo contínuo que envolve pessoas como o próprio Josué, que fora apresentado anteriormente. No fim do livro, Josué e o povo renovam a aliança. Essa renovação olha para trás, mas também para frente. Além do mais, o livro como um todo aponta o foco para o futuro, para a vida estabelecida na terra.




Apesar de tudo isso, o testemunho ao longo de todo o cânon protestante e do cânon hebraico é unânime e inequívoco na identificação de uma importante divisão canônica entre Deuteronômio e Josué.117 As duas teorias acima (de um “Hexateuco” e de uma “história deuteronomista”) fizeram, de modo convincente, observações válidas sobre a corrente de pensamento que passa por Deuteronômio e Josué. No entanto, são construtos críticos modernos que atravessam a divisão canônica presente e, com isso, ignoram alguns importantes aspectos do texto bíblico. 




Um desses aspectos é a posição de Josué no início dos Profetas, que deve ser levada a sério. A tradição profética transmitia as palavras de Deus ao povo. Embora os “Profetas Anteriores” sejam livros em sua maior parte “históricos”, são “proféticos” porque são palavras de Deus e “dão testemunho da atualização da palavra profética na vida da nação”.118 É interessante observar a incorporação de grande quantidade de material histórico nos livros dos profetas, o que atenua a distinção entre os dois tipos de livros (cf., e.g., Is 36—39 // 2Rs 18—20; Jr 40:7-9 // 2Rs 25.23-26; Jr 52.1-27,31-34 // 2Rs 24.18—25.21,27-30).119




Um segundo aspecto é a posição de Josué no início dos livros cuja história se desenrola na Terra Prometida. Josué relata a conquista da terra, e 2Reis narra a perda da terra. Toda a história entre um e outro ocorre nessa terra que Deus deu a Israel. O livro de Josué desempenha, portanto, um papel importante na apresentação dessa terra para nós.




Terceiro, podemos observar que Josué, como indivíduo, é bem diferente de Moisés. Josué é sucessor de Moisés (Js 1) como líder de Israel e, no entanto, não ocupa o mesmo cargo que Moisés. Não é chamado profeta, como Moisés (Dt 34.10). Moisés é “servo do Senhor”, enquanto Josué é apenas “auxiliar de Moisés” (Js 1.1). Josué não recebeu a Lei, como Moisés, mas foi seu guardião; Moisés foi o grande legislador, cujo papel não é repetido na história de Israel.




Quarto, também podemos observar que Josué é o primeiro na linha de liderança que encontrou expressão plena nos reis de Israel e de Judá. Josué não era rei, mas vários fatos a seu respeito mostram que elementos de sua liderança prefiguram a liderança que os reis deviam exercer. Por exemplo, a ênfase em Josué 1.1-9 sobre a observância da Lei, o fato de ser ele responsável pela entrada de Israel na terra e por mantê-la, e o fato de que há uma narrativa dedicada ao ingresso em seu cargo,120 colocam-no nessa linha de liderança, pois todos esses elementos são característicos dos reis.121




Por fim, apesar da própria condição do livro de Josué como Palavra profética de Deus, ele também reconhece a existência de uma palavra escrita de Deus anterior e imbuída de autoridade: o Livro da Lei (e.g., Js 1.8; 8.31,32,34). As palavras de Deus registradas por Moisés e depositadas na arca (Dt 31.24) exercem função de autoridade como Escrituras em Josué. Essa ideia certamente não fica tão visível no tocante ao que o próprio Josué disse. O Pentateuco como um todo estabelece a base de autoridade para o livro de Josué; aliás, ele o faz para o todo o restante do Antigo Testamento.122




VI. Teologia do livro de Josué




Pelo menos sete temas centrais podem ser observados no livro de Josué: (1) a terra, (2) as promessas de Deus, (3) a aliança, (4) obediência, (5) pureza na adoração e no culto (santidade), (6) liderança piedosa e (7) descanso. Eles se unem para formar uma teologia valiosa que aponta de modo ininterrupto para Deus como personagem principal do livro. Ele foi o doador da terra em cumprimento de suas promessas, aquele a quem se devem lealdade e obediência, Deus santo e zeloso, que nomeou Josué sucessor de Moisés e que lutou por seu povo e lhe deu descanso. Não obstante todas as batalhas e a distribuição da terra, o livro aponta, acima de tudo, para Deus.




A. A terra




O tema principal do livro é a posse da Terra Prometida.123 A terra havia sido prometida a Abraão (Gn 12.7; 13.14-15,17; 15.18-21; 17.8; 22.17) e também a Isaque (Gn 26.3-4) e a Jacó (Gn 28.4,13; 35.12), bem como às gerações seguintes (veja Gn 15.13-21; 48.4; 50.24).




A terra é o objetivo central em direção ao qual a ação e o pensamento do Pentateuco se movem. Moisés foi chamado para levar o povo de Deus a “uma terra boa e ampla, uma terra em que há fartura de leite e mel” (Êx 3.8,17; cf. tb. 6.4,8). Êxodo mostra o início do movimento em direção a essa terra, e Números mostra a continuação da jornada. Aliás, foi observado124 que doze textos de “jornada” nesses dois livros constituem sua estrutura,125 da mesma forma em que as fórmulas de “gerações” constituem a estrutura de Gênesis.126 Além disso, vários capítulos de Números tratam de heranças de terras tribais e individuais (27.1-11; 32; 34—36).




A terra é relacionada à dádiva de Deus a Israel repetidas vezes no Pentateuco, especialmente em Deuteronômio.127 Em Josué, esse conceito tem mais de cinquenta ocorrências.128 Como dádiva de Deus, a terra nunca pertenceu a Israel de modo absoluto: ela pertencia a Deus (Lv 25.23; Dt 9.4-5). A distribuição da terra por meio do lançamento de sortes mostra que ela estava ao dispor de Deus (Nm 26.55-56; Js 14.2; 18.1-10), o que também fica claro na exigência de que os primeiros frutos da terra fossem entregues a Deus (Dt 14.22-29; 26.9-15).129




O fato de uma parte considerável do livro de Josué ser dedicada a detalhar as heranças específicas de indivíduos e das tribos (caps. 13—21) é relevante nesse sentido. Embora esses capítulos não sejam uma leitura fácil (ou interessante), sua importância se encontra no fato de mostrarem que as promessas da terra estão sendo cumpridas de formas tangíveis. É como se o autor do livro estivesse dizendo: “Se você não acredita, aqui está o ‘mapa’ e aqui estão os detalhes; você mesmo pode verificá-los”.130




B. As promessas de Deus




Parte essencial do tema central do livro, a posse da Terra Prometida, é a ideia de que Yahweh era um Deus que cumpria promessas. A terra, o foco do livro, não era uma terra qualquer, mas a terra havia muito prometida a Abraão e a seus descendentes (veja as referências acima). O livro de Josué mostra a fidelidade de Deus a suas promessas em todos os aspectos, o que inclui promessas que não dizem respeito diretamente à terra. 




O livro começa com uma repetição, por Deus, de suas promessas de dar a terra a Israel (1.2-4; cf. Dt 7.24; 11.25). Deus também prometeu a Josué que estaria com ele (1.5,9; cf. Dt 31.8,23) e que ninguém poderia resistir-lhe (1.5). Deus havia prometido descanso a seu povo (Êx 33.14; Dt 12.10; 25.19), repetindo essa promessa para os israelitas antes de entrarem na terra (Js 1.13,15). Tal promessa é cumprida à medida que os acontecimentos do livro se desdobram: a terra teve descanso da guerra, e Israel teve descanso de seus inimigos (Js 11.23; 14.15; 21.44; 23.1). Deus prometeu aos israelitas que eles herdariam uma terra cujas cidades não haviam construído, casas cheias de coisas boas que eles não tinham produzido, poços que não haviam cavado e vinhas e oliveiras que não haviam plantado (Dt 6.11), o que se cumpriu explicitamente no livro de Josué (24.13).




As promessas de Deus para a nação inteira a respeito da terra são as que têm maior destaque no livro. Contudo, outras promessas também são mencionadas. Por exemplo, Deus prometeu a Josué que o exaltaria diante de Israel (3.7) e, de acordo com 4.14, tal exaltação ocorreu exatamente como Deus prometera. Além disso, Deus prometeu às filhas de Zelofeade que elas receberiam uma porção de terra, embora seu pai não tivesse filhos (Nm 27.7-11), uma promessa explicitamente honrada (Js 17.3-6). Ademais, Deus prometeu aos israelitas que expulsaria os cananeus de diante deles (Dt 9.3-5; Js 3.10; 13.6; 23.5) e o fez (23.9) ou capacitou o povo para que o fizesse (13.12; 14.12; 15.14; 17.18).




A ilustração mais dramática da importância da fidelidade de Deus a suas promessas aparece no resumo de suas atividades no final da distribuição das terras, em 21.43-45: “Assim o Senhor deu a Israel toda a terra que havia jurado dar a seus antepassados, e eles tomaram posse dela e se estabeleceram ali. O Senhor lhes deu descanso de todos os lados, como havia jurado a seus antepassados. Nenhum de seus inimigos lhes resistiu, pois o Senhor entregou-os todos em suas mãos. Nenhuma das boas promessas do Senhor à casa de Israel falhou; todas se cumpriram”. Temos aqui uma demonstração absolutamente abrangente de Yahweh como o Deus que cumpre as suas promessas.131




C. A aliança




Outro tema de destaque em Josué é a aliança. O foco é o cumprimento da aliança por Deus (veja comentários sobre as “promessas de Deus”, acima), bem como a observância da aliança por Israel. Assim como Deuteronômio, o livro enfatiza a obediência à Lei (a aliança) e a relação de causa e efeito entre obediência e bênção, desobediência e castigo. Exortações para obedecer à Lei e à aliança são dirigidas a Josué (1.7-8), às tribos da Transjordânia (22.5) e ao povo (23.6,16; 24.15). Essas referências enfatizam a Lei, isto é, a aliança mosaica, mas o livro também enfatiza a aliança abraâmica quando fala das promessas acerca da terra. 




Duas cerimônias de renovação da aliança são registradas no livro. A primeira ocorreu no monte Ebal, quando Josué construiu um altar ao Senhor e ofereceu sacrifícios (Js 8.30-35). “Ali, na presença dos israelitas, Josué copiou em pedras a lei de Moisés, que ele havia escrito” (8.32). Em seguida, Josué leu todas as palavras da Lei para o povo (8.34-35). Ao fazê-lo, cumpriu os requisitos definidos para um rei (Dt 17.18-19).




A cerimônia de renovação da aliança em Siquém, no capítulo 24, também é importante. De acordo com os versículos 25-27, Josué escreveu as palavras da renovação da aliança “no Livro da Lei de Deus” e ergueu uma grande pedra como testemunha e memorial dessas palavras. O povo também se comprometeu a guardar a Lei (24.16-18,21-22,24,27).




A relevância da aliança em Josué fica ainda mais clara no destaque dado pelo livro à Arca da Aliança. Ela ocupa lugar especialmente importante no relato da travessia do Jordão, no capítulo 3, bem como no capítulo 8, em que fez parte da cerimônia de renovação da aliança. A arca era símbolo da presença de Deus, e a aliança era sinal do relacionamento de Deus com seu povo. No capítulo 3, coube aos sacerdotes carregarem a arca, em conformidade com a legislação mosaica.132 Uma vez que a arca era símbolo da presença de Deus, uma distância salutar devia ser mantida entre ela e o povo (Js 3.4). Esse capítulo se refere à arca de várias maneiras, e a expressão mais comum é “a Arca da Aliança”.133 No capítulo 8, a arca ocupou o centro da cerimônia em que Israel renovou o seu compromisso com a aliança (8.33), ressaltando mais uma vez a relação próxima entre a arca e a aliança.




D. Obediência




Relacionada de modo próximo ao conceito de aliança, temos a adesão de Israel a ela. Repetidamente no livro, lemos sobre a importância da obediência à Lei. Deus ordenou a Josué que obedecesse a todas as palavras da Lei (1.7). Josué ordenou às tribos da Transjordânia que obedecessem aos mandamentos de Deus, que guardassem a Lei (22.5), e ordenou à nação como um todo que fizesse o mesmo (23.6). No contexto da cerimônia de renovação da aliança, o povo se comprometeu a servir e obedecer ao Senhor (24.24).




A Lei de Moisés é mencionada oito vezes no livro de Josué e, em cada caso, o contexto diz respeito à obediência a essa Lei. Josué ou o povo são exortados a obedecer-lhe (1.7-8; 22.5; 23.6), comprometem-se a fazê-lo (24.24), copiam-na e leem-na (8.32,34) ou, efetivamente, obedecem-lhe (8.31).




É desenvolvida em Josué a argumentação (que reflete um tema encontrado de modo mais proeminente em Deuteronômio) de que a posse e a conservação da terra estão ligadas à obediência de Israel à Lei. Em Josué, por exemplo, a posse total da terra e o extermínio de seus habitantes são considerados resultantes da obediência de Josué à ordem de Deus (10.40; 11.20,23; 23.9-13). Ademais, a conservação da posse da terra por Israel estava atrelada à sua obediência (23.9-13,15-16).134




No entanto, é importante não apenas a obediência à Lei de Deus, mas também, de modo mais imediato, a obediência à suas ordens específicas. Em várias passagens, vemos Deus ordenar algo, e Josué e o povo cumprirem tal ordem à risca, nos detalhes. Alguns exemplos são 3.8,15; 4.2-3,10,12; 5.2-3; 8.8,27; 8.30-35; 11.6,9.




Um exemplo óbvio de desobediência de Israel às ordens de Deus e das consequências sofridas é o caso de Acã, no capítulo 7 (cf. 6.18; 7.1). Entre outros exemplos, temos os textos em que Israel não expulsou os habitantes de diversos territórios (13.13; 15.63; 16.10; 17.11-12; 19.47).




Além da obediência a Deus, a obediência às ordens de Josué também é importante no livro. Israel se comprometeu a obedecer a Josué e castigar aqueles que não o fizessem (1.17-18). Os israelitas obedeceram às instruções de Josué quanto à construção de um memorial da travessia (4.8,10). Neste caso, as instruções de Josué tinham vindo de Moisés e de Deus (4.10). Portanto, a obediência a Josué também era obediência ao Senhor. Josué foi respeitado todos os dias de sua vida, um processo que começara por ocasião da travessia e da construção do memorial da travessia (4.14). As instruções de Josué em Jericó acerca de Raabe foram obedecidas à risca (6.22-23). Os israelitas obedeceram a Josué quando ele ordenou que trouxessem os cinco reis que haviam enfrentado Israel em Gibeom (10.22-24). E as tribos da Transjordânia obedeceram plenamente a Josué naquilo que ele e Moisés lhes haviam ordenado (22.2-3).




E. Pureza na adoração e no culto (santidade)




O conceito da identidade separada de Israel em Canaã (especialmente no âmbito religioso) permeia o livro de Josué. Essa é a essência da santidade no Antigo Testamento: o termo hebraico qādôš (“santo”) tem em seu cerne a ideia de separação das coisas cotidianas e mundanas, separação do mal e separação para o sagrado e bom.




O termo “santo” ocorre apenas três vezes no livro (5.15; 24.19,26), mas a ideia é muito mais importante do que essas três referências podem dar a entender. O fato de que os israelitas deviam manter uma distância de cerca de um quilômetro da Arca da Aliança mostrava que tinham um Deus santo; não podiam se aproximar demais dele (3.4; cf. Êx 19.12-13,23-24). Em Josué 24.19, Josué confrontou os israelitas com o fato incômodo de que não eram capazes de servir ao Senhor e os fez recordar que ele era Deus santo e zeloso. A sua santidade o separava deles.




Onde quer que Deus estivesse, aquele era um lugar santo. Deus era identificado de modo mais próximo com a arca (veja esp. cap. 3), mas também com a Tenda do Encontro (18.1). Quando o povo comparecia “diante de Deus” em Siquém (24.1), sem dúvida era diante da arca (veja comentários a esse respeito em 24.1). Quando Josué se encontrou com o comandante do exército do Senhor, estava em terra santa, como havia ocorrido com Moisés (5.15; cf. Êx 3.5).




Uma passagem importante em Josué sobre santidade é o capítulo 5. Nele, encontramos registradas várias cerimônias, e todas elas mostram a importância da pureza ritual. Primeiro, foi realizada a cerimônia da circuncisão (5.2-9), em que aqueles que não haviam sido circuncidados no deserto o foram nessa ocasião. Segundo, foi observada a Páscoa (5.10-12), depois da qual o maná deixou de aparecer, e os israelitas comeram dos frutos da terra. Terceiro, Josué se encontrou com o comandante do exército do Senhor (5.13-15). Nesse breve episódio, a chave para o encontro está no fato de que Josué se prostra com o rosto em terra e na observação do comandante de que Josué está em lugar santo e deve remover as sandálias dos pés (v. 14-15). 




De uma forma ou de outra, os três episódios tratam, portanto, de santidade. A necessidade de preparativos espirituais antes da “conquista” efetiva da terra ilustra as prioridades bíblicas; em outras palavras, o relacionamento correto com Deus era a chave para o êxito (veja 1.7-8; cf. Mt 6.33). Com isso, a verdadeira “ação” do livro é adiada por várias preliminares importantes, ou mesmo essenciais: erguer um memorial da ajuda miraculosa de Deus (cap. 4) e santificar o povo (cap. 5). A batalha pela frente era importante demais; não podiam lançar-se nela de modo leviano, nem estar despreparados de nenhuma forma, inclusive espiritualmente.




Outra passagem que fala na pureza da adoração e no culto se encontra em Josué 22. Nesse capítulo, quando as tribos da Transjordânia construíram um altar de celebração, as outras tribos ficaram extremamente preocupadas de que se tratasse de um altar rival e ilegítimo de sacrifícios, que comprometeria a pureza do único e verdadeiro altar do Senhor.




A santidade é arraigada na própria natureza de Deus. Levítico 19, um capítulo de grande importância em um livro sobre santidade, mostra que as ordens para ser santos são fundamentadas no caráter de Deus, pois ele é santo (19.2): “Sereis santos, porque eu, o Senhor, vosso Deus, sou santo”. Essa ordem estava por trás do modo que Israel entendia a si mesmo na terra de Canaã. Uma visão importante da santidade também é apresentada em Números 16. Esse capítulo trata da rebelião de vários indivíduos contra a autoridade que Deus dera a Moisés e a Arão. No versículo 38 [hebr. 17.3], os incensários dos filhos de Coré são considerados santos, pois haviam sido oferecidos ao Senhor (veja v. 17-18).




A dedicação ao Senhor é, portanto, uma parte importante do conceito de santidade. Essa dedicação tinha como efeito separar a pessoa consagrada daquilo que era ordinário ou profano (i.e., comum). Essa é a tônica dos rituais em Josué 5. A circuncisão marcava a dedicação da pessoa ao Senhor e à aliança que ele firmara com Abraão e seus descendentes. A observância da Páscoa também marcava a dedicação das pessoas ao Senhor e comemorava a ocasião, anos antes, em que os israelitas haviam sido separados dos egípcios.




É neste ponto que entramos em outro tema importante do livro: a destruição dos cananeus. Tal destruição foi realizada para que os israelitas tomassem posse da terra e para que castigassem a grande perversidade dos cananeus. No entanto, também tinha o propósito de purificar a terra, de dedicar seus habitantes (e até suas cidades e seus despojos) ao Senhor. Tudo isso devia ser consagrado ao Senhor para destruição, enfatizando sua santidade absoluta e sua intolerância ao mal. Quando a terra e seus habitantes foram “consagrados” a ele dessa forma, tornaram-se “santos” e, portanto, adequados para ser herança de seu povo.135




F. Liderança piedosa136





O início do livro de Josué coloca o leitor em um ponto de transição significativo. Moisés, o grande líder de Israel e “servo do Senhor”, acabara de falecer; Josué, apenas “auxiliar de Moisés”, havia sido designado para substituí-lo (1.1; cf. Nm 27.15-23; Dt 31.1-8; 34.9). Moisés era profeta por excelência; ninguém semelhante a ele surgira desde então em Israel (Dt 34.10-12). Ele era o grande legislador, que o Senhor conhecia face a face e que havia realizado feitos poderosos aos olhos de todo o Israel.




A preeminência de Moisés como servo do Senhor é reiterada em Josué. Ele é chamado “servo do Senhor” quatorze vezes no livro (do total de dezoito ocorrências no Antigo Testamento). O livro faz questão de evitar esse título para Josué até a ocasião de sua morte, quando fica claro que ele verdadeiramente cumpriu suas obrigações como líder de Israel e sucessor de Moisés (24.29).




Josué assumiu o lugar de Moisés e se saiu bem no trabalho esperado dele. Deus lhe prometeu sua presença, como tinha estado com Moisés (1.5; 3.7), e exaltou Josué diante do povo (3.7; 4.14). Repetidas vezes ao longo do livro, aquilo que Josué diz está imbuído da autoridade daquilo que Deus diz, como era o caso das palavras de Moisés. O povo lhe deu ouvidos e lhe obedeceu (veja, e.g., 1.12-18; 4.1-8,15-18; 6.2-11 etc.). Nesse sentido, o tema da liderança piedosa está estreitamente ligado ao da obediência, do qual tratamos acima.




A chave para o êxito de Josué não estava em sua competência administrativa ou militar (embora ele parecesse ter aptidões em ambas as áreas), mas em sua devoção a Deus. O Senhor o instruiu a se fundamentar na Lei, e nisto estaria seu êxito (1.7-8). Quanto a esse aspecto, Josué deveria ser líder conforme o modelo dos reis piedosos, para os quais a chave para o êxito estava na Lei, não na dependência de riquezas ou de poderio militar (Dt 17.14-20). Josué escreveu as palavras da Lei na cerimônia de renovação da aliança no monte Ebal (8.32), como era exigido de um rei (Dt 17.18-19).




Os resultados da liderança piedosa de Josué foram impressionantes: a terra foi pacificada, o povo se assentou em seus respectivos territórios, e Josué foi sepultado em sua própria terra, estando em idade avançada (24.29-31). As coisas haviam se encaminhado bem, e nenhuma das boas promessas do Senhor havia falhado (21.43-45).




Não obstante, o livro traz vários indícios de que nem tudo estava bem. Vários povos estrangeiros permaneceram firmemente estabelecidos dentro das fronteiras de Israel (13.13; 15.63; 16.10; 17.11-12; 19.47), fato que causaria problemas para os israelitas no período dos juízes. Além disso, embora a nação tivesse servido ao Senhor no tempo de Josué (24.31), o livro de Juízes relata que surgiu uma nova geração que não conhecia o Senhor e não sabia o que ele havia feito por Israel (2.10). Trata-se de fato trágico, mas curioso, tendo em conta a grande ênfase dada a se recordar daquilo que Deus havia feito (esp. cap. 4) e obedecer-lhe (veja os caps. 23—24). Se tivesse havido um líder piedoso para suceder a Josué, a situação certamente não teria se deteriorado tanto. O livro de Juízes reafirma o valor de líderes piedosos quando declara: “Naqueles dias, Israel não tinha rei; cada um fazia o que lhe parecia certo” (Jz 17.6; 21.25). Se Israel tivesse sido governado por um rei que liderasse da forma esperada de um rei piedoso (Dt 17.18-20), as coisas teriam sido diferentes.137




Josué não designou um sucessor, como Moisés havia feito, e Butler propôs que foi uma falha dele.138 No entanto, isso não fica claro, pois em nenhum momento Josué é condenado por não o haver feito. Não obstante, podemos afirmar inequivocamente que, apesar do retrato positivo da liderança de Josué no livro, seus efeitos duraram pouco. Nesse sentido, as lições de liderança piedosa apresentadas em Deuteronômio 17.14-20 são confirmadas: Israel precisava de líderes piedosos que dependessem de Deus, pois, do contrário, cairia em apostasia. Quase nenhum dos juízes proporcionou esse tipo de liderança como Moisés e Josué o proporcionaram.




G. Descanso




A ideia de posse da terra como cumprimento do “descanso” de Deus é importante ao considerarmos o livro de Josué.139 O “descanso” é uma dádiva, parte da herança. A herança tem duas partes: (1) a terra e (2) o “descanso” de conflitos com inimigos.140 Tal descanso foi prometido desde o início. Josué disse às tribos da Transjordânia: “Lembrem-se da ordem que Moisés, servo do Senhor, lhes deu: ‘O Senhor, seu Deus, está lhes dando descanso e lhes concedeu esta terra’” (Js 1.13). Essas palavras remontam às promessas feitas em Números 32.20-22 e repetidas em Deuteronômio 3.18-20. A ideia de descanso para a nação inteira de seus inimigos ocorre em passagens como Deuteronômio 12.10 e 25.19, sendo refletida nas passagens sumativas em Josué 21.44 e 23.1. Em duas ocasiões, somos informados de que a terra em si teve descanso da guerra.141 Essas declarações prefiguram a mesma ideia repetida várias vezes em Juízes: “E a terra teve descanso por 20 anos”.142




Tipologicamente, o Novo Testamento equipara o conceito de descanso do Antigo Testamento à entrada no “descanso” de Cristo. Hebreus 3—4 desenvolve essa ideia em mais detalhes e diz que Deus descansou no sétimo dia da Criação. Hebreus 4 traz várias citações do salmo 95 e menciona a geração rebelde do deserto, cuja desobediência a impediu de entrar no descanso do Senhor (com base em Hb 3.7-11, que cita todo o trecho de Sl 95.7d-11). A oferta de descanso para aquela geração foi rejeitada, mas no “hoje” de Salmos 95.7d e de Hebreus 3.7,15; 4.7, a oferta é repetida. Hebreus 4.8 menciona Josué, sob o qual não foi permitido à geração rebelde entrar na terra; a promessa de descanso foi feita a uma nova geração. Trata-se de oferta da qual cada geração deve se apropriar.






VII. O texto de Josué




O livro de Josué foi escrito em hebraico mais de três milênios atrás,143 tendo sido meticulosamente copiado ao longo dos séculos. Nesse processo, contudo, erros humanos de cópia inevitavelmente se infiltraram no texto. Além disso, com o tempo, o livro foi traduzido para várias línguas antigas e, por fim, posteriormente, para línguas modernas. O manuscrito hebraico mais completo do Antigo Testamento disponível como base para tradução é o chamado Códice de Leningrado, de 1008 d.C., mais de mil anos depois da conclusão do último livro do Antigo Testamento.144 Ele serve de base para a edição crítica da Bíblia Hebraica usada como fundamento para todas as traduções contemporâneas da Bíblia, a Biblia Hebraica Stuttgartensia.145 




Uma análise sobre “o texto de Josué” se concentra em que grau esse manuscrito — e outros em sua tradição, chamados coletivamente de “Texto Massorético” (doravante “TM”), bem como os manuscritos de outras tradições para as quais o texto hebraico foi traduzido — reflete o texto original de Josué que saiu da pena de seu autor, pois o texto original não existe mais. As duas principais tradições usadas por estudiosos para o livro de Josué são (1) o TM, representado principalmente pelo Códice de Leningrado e manuscritos posteriores, e (2) as tradições gregas antigas, que costumam ser chamadas coletivamente de “Septuaginta” (LXX), datadas de cerca de 250-100 a.C., embora os manuscritos completos mais antigos não sejam datados de antes do século 4 a.C.




Uma terceira tradição importante usada por estudiosos só se tornou disponível em tempos recentes; ela é representada por vários fragmentos de pergaminhos escritos em hebraico descobertos perto do mar Morto; esses fragmentos são conhecidos como “Manuscritos do mar Morto” ou “Pergaminhos de Qumran” (nome do lugar próximo do qual foram achados). Não representam de maneira nenhuma, porém, algo próximo de um manuscrito completo do texto hebraico. 




O Texto Massorético hebraico de Josué é, em sua maior parte, inteligível e representa uma versão que provavelmente reflete o hebraico original na maioria dos aspectos. A Versão Grega Antiga representa um texto mais curto do que o texto hebraico em não mais que 4% ou 5%,146 e muitos estudiosos atuais acreditam que traduz um texto hebraico um tanto diferente do texto hebraico representado no TM; em outras palavras, essas duas tradições remetem a dois originais diferentes que devem ter divergido um do outro no processo de cópia em algum momento nos séculos depois da produção do original do livro.147 As provas de Qumran tendem a apoiar o TM, não a versão grega, o que dá força à ideia de que o TM é mais próximo do verdadeiro original (veja abaixo).




O estudo das tradições gregas antigas deve ter como ponto de partida a obra magistral e meticulosa de M. Margolis, que produziu uma edição crítica do texto grego e todas as suas variantes de diferentes manuscritos.148 Estudos adicionais importantes foram realizados por L. Greenspoon,149 A. G. Auld150 e outros.151 Os fragmentos hebraicos de Qumran só começaram a ser publicados na década de 1990. Fragmentos de dois manuscritos foram publicados por E. Ulrich e E. Tov e receberam as designações 4QJosha e 4QJoshb.152 Estudos adicionais serão publicados.153




Os materiais de Qumran refletem o texto hebraico do TM em quase todos os pontos em que podem ser comparados, o que inclui trechos em que há divergência entre o TM e o grego antigo. De acordo com Greenspoon, “não há redações qualitativamente importantes em comum entre a LXX e 4QJoshua. […] É tentador, portanto, simplesmente situar o material de Qumran na mesma tradição que o TM. Isso explicaria por que apresentam tantas expansões secundárias em comum e também, na minha opinião, acréscimos independentes por parte do escriba de Qumran”.154




A divergência mais importante do TM nos materiais de Qumran é a presença de um fragmento de Josué 8.34-35 imediatamente depois de 5.1, não em sua posição esperada, no final do capítulo 8. A passagem em questão (8.30-35) é importante em vários aspectos, e a estranheza de sua localização é intensificada quando observamos que, nas tradições gregas antigas, ocorre em uma terceira posição, depois de 9.2!155 É provável que a divergência mais importante entre o TM e as tradições gregas antigas se encontre no final do livro (24.28-33), em que o TM é bem mais curto, e a Versão Grega Antiga fornece informações relevantes e interessantes que não aparecem no texto hebraico.




Neste comentário, o TM encontrado na BHS constitui a base para as análises, por motivos de conveniência (é o texto por trás de todas as principais versões em inglês, o que inclui a NIV), bem como de prudência (críticos textuais de Josué ainda não produziram um texto eclético definitivo do livro, nem ainda definiram conclusivamente a prioridade acima do TM de qualquer outra tradição de manuscritos). Trataremos de variantes textuais importantes quando necessário, mas, em conformidade com a natureza da série New American Commentary [Novo Comentário Americano], tais análises não serão extensas.156




Este comentário seguirá o seguinte esboço detalhado do livro de Josué:




	I.	Preparativos para herdar a terra (1.1—5.15)




	A.	Instruções para herdar a terra (1.1-18)




	1.	A ordem de Deus para Josué (1.1-9)




	2. As instruções de Josué para levantar acampamento (1.10-11)




	3. A ordem de Josué para as tribos da Transjordânia (1.12-15)




	4. A resposta de todo o Israel (1.16-18)




	B.	A recepção de uma estrangeira (2.1-24)




	1.	A fé de Raabe em ação (2.1-8)




	2.	A fé de Raabe em palavras (2.9-14)




	3.	Ratificação do acordo (2.15-24)




	C.	Travessia do Jordão (3.1—5.1)




	1.	Instruções para a travessia: primeira etapa (3.1-6)




	2.	Instruções para a travessia: segunda etapa (3.7-13)




	3.	O milagre da travessia (3.14-17)




	4.	Memorial da travessia: primeira etapa (4.1-10)




	5.	A travessia é completada: primeira etapa (4.11-14)




	6.	A travessia é completada: segunda etapa (4.15-18)




	7.	Memorial da travessia: segunda etapa (4.19—5.1)




	D.	Preparativos rituais (5.2-15)




	1.	Circuncisão (5.2-9)




	2.	Páscoa (5.10-12)




	3.	Um chamado à santidade (5.13-15)




	II.	Herança da terra (6.1—12.24)




	A.	A destruição de Jericó (6.1-27)




	1.	Instruções para conquistar Jericó (6.1-7)




	2.	A “batalha” de Jericó (6.8-21)




	3.	Acontecimentos depois da “batalha” de Jericó (6.22-27)




	B.	Desobediência à aliança (7.1-26)




	1.	O pecado (7.1)




	2.	A derrota (7.2-5)




	3.	A lamentação de Josué (7.6-9)




	4.	As instruções do Senhor (7.10-15)




	5.	Descoberta e consequências (7.16-26)




	C.	A destruição de Ai (8.1-29)




	1.	Instruções para conquistar Ai (8.1-2)




	2.	Preparativos para a batalha de Ai (8.3-13)




	3.	A batalha de Ai (8.14-23)




	4.	Acontecimentos depois da batalha de Ai (8.24-29)




	D.	Renovação da aliança (8.30-35)




	E.	O tratado com os gibeonitas é firmado (9.1-27)




	1.	Introdução (9.1-2)




	2.	A dissimulação dos gibeonitas (9.3-15)




	3.	O destino dos gibeonitas (9.16-27)




	F.	O tratado com os gibeonitas é testado; início da campanha no sul (10.1-27)




	1.	A coalizão do sul se reúne contra Gibeom (10.1-5)




	2. 	A batalha em Gibeom: primeira etapa (10.6-11)




	3.	A batalha em Gibeom: segunda etapa (10.12-15)




	4.	Os reis da coalizão do sul são derrotados (10.16-27)




	G.	A campanha no sul é completada (10.28-43) 




	1.	Sete cidades são destruídas (10.28-39)




	2.	Resumo da campanha (10.40-43)




	H.	Início da campanha no norte (11.1-15)




	1.	A coalizão do norte se reúne contra Israel (11.1-5)




	2.	A batalha de Merom (11.6-9)




	3.	A coalizão do norte é derrotada (11.10-15)




	I.	A campanha no norte é completada (11.16-23)




	1.	Resumo das campanhas (11.16-17)




	2.	Conclusão (11.18-23)




	J.	Lista de reis e territórios conquistados (12.1-24)




	1.	Reis e territórios da Transjordânia (12.1-6)




	2.	Reis e territórios da Cisjordânia (12.7-24)




	III.	Distribuição da terra (13.1—21.45)




	A.	A ordem para distribuir a terra (13.1-7)




	B.	Lembrete da distribuição da Transjordânia (13.8-33)




	1.	Levantamento geral (13.8-13)




	2.	A herança dos levitas (13.14)




	3.	A herança de Rúben (13.15-23)




	4.	A herança de Gade (13.24-28)




	5.	A herança de Manassés oriental (13.29-31)




	6.	Resumo (13.32-33)




	C.	A distribuição da Cisjordânia é iniciada (14.1-5)




	D.	A herança de Judá (14.6—15.63)




	1.	A herança de Calebe: primeira parte (14.6-15)




	2.	As fronteiras de Judá (15.1-12)




	3.	A herança de Calebe: segunda parte (15.13-19)




	4.	Resumo (15.20)




	5.	As cidades de Judá (15.21-62)




	6.	O fracasso de Judá quanto a Jebus (15.63)




	E.	A herança de José (16.1—17.18) 




	1.	A fronteira meridional de José (16.1-4)




	2.	As fronteiras de Efraim (16.5-9)




	3.	O fracasso de Efraim quanto a Gezer (16.10)




	4.	As fronteiras de Manassés ocidental (17.1-11)




	5.	O fracasso de Manassés ocidental quanto a suas cidades (17.12-13)




	6.	A queixa de José (17.14-18)




	F.	A herança das outras tribos (18.1—19.48)




	1.	Introdução (18.1-10)




	2.	A herança de Benjamim (18.11-28)




	3.	A herança de Simeão (19.1-9)




	4.	A herança de Zebulom (19.10-16)




	5.	A herança de Issacar (19.17-23)




	6.	A herança de Aser (19.24-31)




	7.	A herança de Naftali (19.32-39)




	8.	A herança de Dã (19.40-48)




	G.	A herança de Josué (19.49-50) 




	H.	A distribuição da Cisjordânia é concluída (19.51)




	I.	As cidades de refúgio (20.1-9)




	1.	Introdução: instruções gerais (20.1-3)




	2.	Instruções específicas (20.4-6)




	3.	As cidades de refúgio são separadas (20.7-8)




	4.	Resumo (20.9)




	J.	As cidades levíticas (21.1-42)




	1.	Introdução (21.1-3)




	2.	Visão geral (21.4-8)




	3.	A herança dos coatitas sacerdotais (21.9-19)




	4.	A herança dos coatitas não sacerdotais (21.20-26)




	5.	A herança dos gersonitas (21.27-33)




	6.	A herança dos meraritas (21.34-40)




	7.	Resumo (21.41-42)




	K.	A distribuição da terra é concluída (21.43-45)




	IV.	Despedidas (22.1—24.33)




	A.	A despedida de Josué das tribos da Transjordânia (22.1-8)




	1.	A exortação de Josué (22.1-5)




	2.	A bênção pronunciada por Josué (22.6-8)




	B.	Uma crise de lealdade (22.9-34)




	1.	A crise se desenvolve (22.9-12)




	2.	A acusação (22.13-20)




	3.	A defesa (22.21-29)




	4.	A crise é resolvida (22.30-34)




	C.	A primeira despedida de Josué de todo o Israel (23.1-16)




	1.	Introdução (23.1-2)




	2.	Exortações e admoestações: primeira parte (23.3-8)




	3.	Exortações e admoestações: segunda parte (23.9-13)




	4.	Admoestações (23.14-16)




	D.	A segunda despedida de Josué de todo o Israel (24.1-28)




	1.	Introdução e recapitulação do passado (24.1-13)




	2.	Declarações da aliança (24.14-24)




	3.	Ratificação da aliança (24.25-28)




	E.	Conclusão: anúncios de sepultamentos (24.29-33) 




	1.	O sepultamento de Josué (24.29-31)




	2.	O sepultamento de José (24.32)




	3.	O sepultamento de Eleazar (24.33)
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